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RESUMO 

 

Dentre as diversas obras da Engenharia Civil, as barragens se destacam por sua grande escala e 
impacto direto na sociedade, especialmente em um país como o Brasil, que depende fortemente 
da geração de energia hidroelétrica, abastecimento e da produção agrícola. Diante de episódios 
recentes de falhas estruturais, como os desastres ocorridos em Camará, Mariana e Brumadinho, 
a avaliação periódica da segurança dessas estruturas torna-se ainda mais necessária. Este 
trabalho teve como objetivo realizar uma avaliação comparativa da evolução das anomalias 
estruturais na barragem Gramame-Mamuaba, localizada no estado da Paraíba, nos anos de 
2016, 2022 e 2025. Para isto foram realizadas, pesquisas bibliográficas, vistorias in loco para 
registro fotográfico e aplicação do sistema de classificação de segurança de barragens da 
SABESP, associado a uma matriz comparativa de anomalias para análise da evolução dos 
pontos abordados. Os resultados apontaram melhorias expressivas nas estruturas após as obras 
de restauração realizadas em 2022. No entanto, a vistoria de 2025 revelou o reaparecimento de 
diversas anomalias, como a presença de vegetação na proteção dos taludes de montante e focos 
de erosão nos taludes de jusante das duas barragens, indicando deterioração progressiva e 
retorno ao estado de atenção. Tais achados evidenciaram que a efetividade das intervenções 
depende diretamente da continuidade das ações de manutenção e monitoramento. O estudo 
reforça, assim, a importância da fiscalização rotineira e da implementação de políticas públicas 
voltadas à segurança de barragens como medida essencial para garantir a integridade estrutural 
e a segurança hídrica regional. 
 

Palavras-chave: segurança de barragens; anomalias estruturais; inspeção de barragens; 
manutenção preventiva. 

 



ABSTRACT 

 

Among the various structures in Civil Engineering, dams stand out due to their large scale and 
significant impact on society, especially in a country like Brazil, which relies heavily on 
hydroelectric power generation, water supply and agricultural production. In light of recent 
structural failures, such as the disasters in Camará, Mariana and Brumadinho, the periodic 
evaluation of dam safety has become even more essential. This study aimed to conduct a 
comparative assessment of the evolution of structural anomalies in the Gramame-Mamuaba 
dam, located in the state of Paraíba, in the years 2016, 2022, and 2025. To achive this, 
bibliographic research was carried out, along with on-site inspections for photographic 
documentation, and the application of SABESP’s dam safety classification system, combined 
with a comparative anomaly matrix to analyze the progression of the identified issues. The 
results indicated significant improvements in the structures following the restoration works 
completed in 2022. However, the 2025 inspection revealed the reapperence of several 
anomalies, such as the presence of vegetation of the upstream slope protection and signs of 
erosion on the downstream slopes of both dams, indicating progressive deterioration and a 
return to a state of attention. These findings highlight that the effectiveness of interventions 
depends directly on the continuity of maintenance and monitoring actions. Thus, this study 
reinforces the importance of regular inspections and the implementation of public policies 
aimed at dam safety as essential measures to ensure structural integrity and regional water 
security. 
 
Keywords: dam safety; structural anomalies; dam inspection; preventive maintenance. 
.
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1. INTRODUÇÃO 

Com a necessidade de aumentar a disponibilidade hídrica e gerenciar a água em rios, lagos, 

aquíferos e oceanos, a área de Engenharia de Recursos Hídricos dedica-se à gestão e 

planejamento desses recursos, com foco em abastecimento de água e saneamento, drenagem 

urbana e controle de inundações, irrigação e uso agrícola da água, além da geração de energia 

hidrelétrica. 

Nesse contexto, as barragens destacam-se como infraestrutura essencial da Engenharia de 

Recursos Hídricos, sendo necessárias para o desenvolvimento sustentável e a segurança hídrica 

de determinadas regiões, como a região Nordeste do Brasil, tendo em vista o seu papel de 

acumular e viabilizar vazões regulares para diversos usos, como os acima citados. Ademais, 

tornam-se instrumentos importantes em períodos de estiagem ou seca, permitindo o controle da 

demanda hídrica, bem como a regulação das vazões em eventos de cheias.  

O Brasil, por ser um país de base econômica primária, fortemente dependente da 

exploração de recursos naturais, necessita de um fornecimento contínuo de água. Dessa forma, 

as barragens passaram a ser utilizadas de forma que possibilitem o aumento da produtividade, 

seja nos setores agrícola, pecuário ou industrial. 

A construção de uma barragem não impacta apenas o meio econômico; dependendo de sua 

escala, pode causar danos expressivos ao meio social e ambiental (ZUFFO, 2005, p. 5). Como 

qualquer obra civil, embora traga benefícios e promova o desenvolvimento, também envolve 

riscos nas fases de construção e de operação. No entanto, quando construídas de forma eficiente 

e submetidas à devida manutenção ao longo de sua vida útil, esses riscos podem ser 

enormemente reduzidos. 

Em vista disso, Aguiar et al. (2015, p. 363) apontam a idade da barragem como um fator 

determinante para sua segurança, uma vez que há uma relação direta entre o estado de 

conservação da estrutura e seu tempo de vida útil. Esses fatores ressaltam a necessidade de 

intensificar os cuidados com a segurança das estruturas constituintes dos barramentos, 

especialmente diante do crescimento na construção de novas barragens. Assim, tornam-se 

indispensáveis as avaliações periódicas nas estruturas existentes para assegurar sua estabilidade 

e funcionalidade. 

O estudo sobre a segurança de barragens é relativamente recente no Brasil, considerando 

que a Lei nº 12.334, que instituiu a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), foi 

sancionada apenas em 2010. Levando-se em conta que a primeira barragem construída no país 
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remonta ao período pós-Grande Seca (1877–1879), a promulgação dessa legislação preenche 

uma lacuna de mais de 130 anos na regulamentação da segurança de barragens brasileiras, 

conforme Comissão Brasileira de Barragens - CBDB (2011). A análise de risco em barragens 

é um processo fundamental para garantir a segurança dessas estruturas e prevenir desastres. A 

PNSB apresenta dois métodos para avaliar a segurança de uma barragem. O primeiro analisa a 

Categoria de Risco (CRI), enquanto o segundo analisa o Dano Potencial Associado (DPA), que 

mensuram, respectivamente, o risco intrínseco da barragem e os impactos que seu eventual 

rompimento poderia causar (Brasil, 2010). 

Para a avaliação da segurança das estruturas, foi adotado o Sistema de Classificação de 

Segurança de Barragens da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(SABESP), desenvolvido por Kuperman et al. (2001). Esse sistema propõe uma metodologia 

baseada na análise da Periculosidade Potencial (PP), que considera os impactos de uma possível 

ruptura; do Estado Real da Barragem (ER), que avalia as condições físicas observadas; e do 

Índice de Comportamento (IC), que reflete a estabilidade estrutural ao longo do tempo. 

A região Nordeste do Brasil, por concentrar grande parte de seu território no chamado 

Polígono das Secas, abriga um elevado número de barragens de contenção de água. Um dos 

principais agentes responsáveis por essas construções é o Departamento Nacional de Obras 

Contra a Seca (DNOCS), responsável pela implantação de 328 grandes barragens de contenção 

de água no semiárido brasileiro, com capacidade total de reservação superior a 36 bilhões de 

metros cúbicos (BRASIL, 2024).  

No estado da Paraíba, existem milhares desses tipos de barragens de porte variados, sendo 

732 cadastradas no Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), 

onde 629 são fiscalizadas pela Agência Executiva de Gestão das Águas (AESA) até 2024 

(AESA, 2024). Dentre elas, destaca-se a barragem Gramame-Mamuaba, localizada na bacia 

hidrográfica do rio Gramame, na zona litorânea sul da Paraíba. A barragem Gramame-

Mamuaba é responsável pelo abastecimento de água total e/ou parcial dos municípios de João 

Pessoa, Cabedelo, Bayeux e Santa Rita, todos no estado da Paraíba, e em 2022 passou pela 

primeira obra de recuperação desde a sua finalização em 1990 (Paraíba, 2022).  

As obras recentes, executadas pelo Governo do Estado da Paraíba, com foco na restauração 

do maciço e outros componentes da barragem, motivaram a elaboração deste trabalho. Assim 

sendo, são avaliadas as condições da estrutura da barragem Gramame-Mamuaba, como uma 

contribuição para garantir sua segurança e evitar riscos, como rupturas parciais ou totais, 
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analisando possíveis deficiências que possam comprometer sua estabilidade a curto ou longo 

prazo. 

 

1.1. OBJETIVOS 

1.1.1. Objetivo geral 

Avaliar as condições estruturais da barragem Gramame-Mamuaba, em 2016, 

em 2022, após as obras de restauração realizadas e em 2025. 

 

1.1.2. Objetivos específicos 

● Identificar os pricipais métodos fundamentais de gestão de barragens; 

● Identificar as principais ocorrências de anomalias estruturais observadas na 

barragem Gramame-Mamuaba nos anos de 2016, 2022 e 2025 através de 

relatório fotográfico e inspeção de campo; 

● Caracterizar a barragem Gramame-Mamuaba por meio da aplicação da 

Classificação de Barragens da Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo (SABESP); 

● Avaliar a evolução do estado da barragem no período compreendido pelo 

estudo. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. BARRAGENS 

 

Segundo a Lei Federativa do Brasil 12.334/2010, que estabelece a Política Nacional 

de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à 

disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais e cria o 

Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), o Artº 2, 

parágrafo I, define barragem como:  

Qualquer estrutura construída dentro ou fora de um curso permanente ou 

temporário de água, em talvegue ou em cava exaurida com dique, para fins de 

contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos 

e sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas (BRASIL, 

2010). 

 

As barragens podem ser classificadas de acordo com seu tipo, posição relativa ao 

nível vertente e a destinação final (BUREAU, 1987, p. 59). Também podem ser 

caracterizadas de acordo com suas aplicações, porte e dominialidade. 

 

2.1.1. Classificação de barragens 

 

Quanto ao tipo e as suas formas construtivas, as barragens podem ser classificadas 

em: de terra, de enrocamento, de concreto ou mistas (Figura 1). 
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Figura 1: Fluxograma - Tipos de barragens 

 
Fonte: adaptado da apostila da disciplina de barragens, 20xx 

 

a) Barragens de terra 

Segundo Meirelles (2011), as barragens de terra (ou de aterro) são aquelas 

constituídas por materiais naturais, como o solo, ou materiais processados, como rochas e 

britas. As barragens de terra são subdivididas em dois tipos: 

a.1) Homogênea: essas barragens possuem sua estrutura composta de apenas um 

tipo de material, onde, para garantir a segurança e estabilidade, quando compactado, deve 

apresentar baixo coeficiente de permeabilidade (CARVALHO, 2011); 

a.2) Zoneada: as barragens são consideradas zoneadas, quando não apresentam 

predominância de um material específico na sua composição. O núcleo é formado por solo 

com percentual alto de argila para garantir a impermeabilidade, e seus taludes formados 

por material mais permeável, como areia, cascalho, rochas ou britas, por exemplo 

(MARANGON, 2004, p. 5) . A barragem do tipo zoneada é usada em casos de que por 
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falta de material argiloso suficiente, a ser retirado da área de empréstimo delimitada, 

prioriza-se o uso deste material no seu núcleo.  

No Brasil, as barragens de terra são o tipo mais usado por conta das condições 

topográficas no nosso território: vales muito abertos e disponibilidade de material durante 

a escavação do vale do rio (MASSAD, 2003, p. 177). Além de que fazem uso de fundações 

menos exigentes, já que sua base larga ajuda na distribuição das cargas, e são mais 

adequadas para áreas onde os movimentos do solo são comuns (Figura 2). Contudo, a 

barragem de terra é mais suscetível a danos, que decorrem tanto pelos impactos da água, 

quanto pelo possível crescimento de plantas, surgimento de tocas de animais ou pelo 

potencial de erosão, de sedimentações e infiltrações (STEPHENS, 2011). 

 

Figura 2: Exemplo de seção transversal de barragem de terra: homogênea e zoneada, respectivamente 

 
Fonte: Autora (2025) 

 

b) Barragem de enrocamento 

De acordo com Carvalho (2011) as barragens de enrocamento são aquelas 

constituídas por material mais rochoso de diversas granulometrias, compactados em 

camadas, o que se faz necessário impermeabilizar o maciço, pela face do talude a montante 
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ou pelo seu núcleo (Figura 3). Logo, as barragens de enrocamento são subdivididas em 

dois tipos: 

b.1) Com núcleo impermeável: também conhecidas como barragens de terra-

enrocamento, essas barragens apresentam diferentes tipos de materiais em sua composição. 

Em seu núcleo, há a presença de material argiloso, para garantir a impermeabilidade, e em 

seus taludes, o material do enrocamento, o qual apresenta elevado ângulo de atrito e garante 

a estabilidade da estrutura. (MASSAD, 2003, p. 179); 

b.2) Com face impermeável: em sua maioria, de placas de concreto sobre o talude 

de montante do enrocamento, com a presença de junta elástica em suas ligações 

(MASSAD, 2003 p. 180). Essas juntas são essenciais devido ao fato de que, por estarem 

assentadas sobre um material de característica deformável (o enrocamento em si), podem 

sofrer ações de recalque.  

 

Figura 3: Exemplo de seção transversal de barragem de enrocamento: núcleo impermeável e face impermeável, 
respectivamente 

 
Fonte: Costa (2012, p. 25).  
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c) Barragem de concreto 

Diferentemente das barragens de terra e de enrocamento, as barragens de concreto 

não apresentam seção transversal no formato trapezoidal. Constituídas totalmente em 

concreto simples, convencional ou compactado, ou em concreto armado. São divididas em 

(Figura 4):  

c.1) Gravidade: esse tipo de barragem apresenta estabilidade garantida pelo peso 

próprio da estrutura, trabalhando apenas à compressão. Pode ser construída em concreto 

simples maciço ou em blocos, com juntas de vedação verticais, a fim de evitar a formação 

de fissuras. (ANA, 2016); 

c.2) Gravidade aliviada: possui o eixo longitudinal vazado, com o objetivo de 

economizar concreto ou diminuir as pressões nas fundações (COSTA, 2012), e o paramento 

de montante é inclinado a fim de equilibrar a pressão hidrostática; 

c.3) Em contrafortes: semelhante à barragem de gravidade aliviada, mas ainda 

mais leve, pois seu processo construtivo se assemelha ao das lajes de concreto. São 

implantadas de forma inclinada para transmitir a pressão hidrostática a uma série de 

contrafortes perpendiculares ao eixo da barragem. Esse design concentra os esforços 

hidrostáticos em pequenas áreas das fundações, exigindo uma maior armação devido às 

maiores tensões de contato resultantes de sua arquitetura esbelta (COSTA, 2012; ANA, 

2016); 

c.4) Em arco: são mais raras entre as estruturas de concreto e são mais utilizadas 

em vales estreitos, com material rochoso adequado e de grande resistência, uma vez que a 

relação entre o comprimento e a altura deve ser inferior a 2,5 (MARANGON, 2004, p. 4; 

MASSAD, 2003, p. 177). 

 

Figura 4: Exemplos de seções transversais de barragens de concreto 

 



24 
 

 
Fonte: Costa (2012, p. 26).  

d) Barragem mista 

A barragem pode ser considerada mista em relação a sua seção ou ao seu traçado, 

constituída de diferentes materiais ao longo de uma seção transversal. Os tipos mais 

conhecidos são: terra/concreto e enrocamento/concreto (COSTA, 2012). No Brasil, um dos 

exemplos mais conhecido de barragem mista é da Usina Hidrelétrica de Itaipu, que 

combina trechos de barragem de gravidade com barragens de enrocamento e terra 

(ITAIPU, 2022), conforme a Figura 5 a seguir. 

 

Figura 5: Esquema da Usina Hidrelétrica de Itaipu 

 
Fonte: Itaipu Binacional (2022). 

 

Quanto à posição relativa do nível vertente, as barragens podem ser divididas em 

vertedoras (submersíveis) e não vertedoras (insubmersível) (BUREAU, 1987, p. 59). A 

primeira é projetada para descarregar as águas excedentes, por sobre o corpo da estrutura, 

logo, deve ser de materiais resistentes à erosão, como o concreto, por exemplo (Figura 6). 
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A segunda é projetada com uma elevação adicional em relação ao nível máximo de água 

represada, a fim de evitar o transbordamento por sobre o corpo da estrutura (Figura 7). Esta 

última pode ser tanto de concreto como de terra e enrocamento, porém deve existir em sua 

estrutura um elemento para extravasamento da água quando atingir o nível máximo, para 

que a mesma não passe sobre o maciço a jusante.  
 

Figura 6: Barragem vertedora do Açude São Vicente – Santana do Acaraú, Ceará 

 

Fonte: Secretaria dos Recursos Hídricos, 2021. 
 

Figura 7: Barragem não vertedora Gramame - Conde, Paraíba 

 
Fonte: Paraíba (2022). 
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Quanto à destinação final, as barragens podem ser classificadas em de retenção, 

derivação ou contenção. Para Costa (2012) a primeira tem o papel de regularizar o regime 

hidrológico de um rio, armazenando a água em períodos em que a oferta é maior que a 

demanda, a fim de evitar o transbordamento da calha fluvial a jusante. A segunda é 

construída para proporcionar a necessária elevação da lâmina d’água, objetivando: desviar 

o curso d’água, atender os canais de irrigação e fornecer cota hidráulica adequada a 

determinados problemas. A última tem o papel de reter água em períodos de cheia para 

utilizá-la em períodos de estiagem, como também pode ter a finalidade de reter ou acumular 

sedimentos de forma temporária, sejam eles industriais ou minerais (BUREAU, 1987, p. 

59).  

Quanto aos usos, as barragens servem a diversos fins, dos quais destacam-se o uso 

para consumo humano e de animais, irrigação, controle de vazão, geração de energia 

elétrica, navegação, recreação e paisagismo, entre outros (CARVALHO, 2011). Conforme 

o Relatório de Segurança de Barragens (RSB)(ANA, 2024, p. 32), das 25.943 barragens 

cadastradas no SNISB, o uso principal é dividido da seguinte forma: 37% são destinadas a 

irrigação, 21% a dessedentação animal, 11% para regularização de vazão, 8% para o 

abastecimento humano e 5% para geração hidrelétrica. Os demais usos (aquicultura, 

disposição de rejeitos de mineração, uso industrial, recreação e paisagismo) contemplam 

os 18% restantes.  

Quanto ao porte, as barragens para acumulação de água podem ser classificadas 

quanto ao volume de seu reservatório:  

I - pequena: reservatório com volume inferior a 5 milhões de metros cúbicos; 

II - média: reservatório com volume igual ou superior a 5 milhões de metros 

cúbicos e igual ou inferior a 75 milhões de metros cúbicos; 

III - grande: reservatório com volume superior a 75 milhões de metros cúbicos 

e inferior ou igual a 200 milhões de metros cúbicos; 

IV - muito grande: reservatório com volume superior a 200 milhões de metros 

cúbicos (BRASIL, 2012).  

 

Quanto à dominialidade, as barragens podem ser classificadas de acordo com a 

dominialidade do curso d’água onde a estrutura está inserida. Conforme a Constituição 
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Federal de 1988, nos Art. 20 e 26, todos os rios são públicos e pertencem à União ou aos 

Estados (VALENTE, 2000). Caso um rio tenha início e fim dentro do mesmo estado, ele 

será caracterizado como estadual e os barramentos que existirem em seu curso serão de 

responsabilidade da administração regional (Estado). Contudo, caso o percurso do rio passe 

por mais de um estado ou sirva de limite com outros países, ele será caracterizado como 

federal e toda e qualquer estrutura instalada em seu curso será de responsabilidade da 

administração central (União). Contudo, vale ressaltar que barragens construídas com 

recursos federais em rios estaduais, a água represada pelo barramento passa a ser de 

domínio federal, e após o barramento ela retorna a ser estadual.  

A International Commission of Large Dams (ICOLD) ou na tradução livre do 

inglês, Comissão Internacional de Grandes Barragens (CIGB), mantém um registro 

mundial de barragens. Para uma barragem ser classificada grande e ser incluída nesse 

registro, ela deve ter a altura de 15 metros ou 10 a 15 metros e armazenar mais de 3 milhões 

de metros cúbicos de água em seu reservatório.  
 

2.1.2. Elementos constituintes de uma barragem 

Uma barragem é composta por diversos elementos estruturais que garantem sua 

estabilidade, funcionalidade e segurança. Cada componente desempenha um papel 

específico na retenção e controle da água, permitindo o uso sustentável do reservatório, 

como pode ser observado na Figura 8 e Quadro 1 a seguir. 
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Figura 8: Principais elementos de uma barragem de terra - Barragem homogênea 

 
Fonte: Carvalho (2011).  

 

Quadro 1: Termos e definições de elementos de uma barragem (início) 

Termo Definição 

Maciço 
Corpo da barragem erguido sobre o curso d’água, pode ser feito de terra ou 

concreto (SNISB, 2022).  

Reservatório 
Acumulação não natural de água, de substâncias líquidas ou de misturas de 

líquidos e sólidos (SNISB, 2022).  

Crista/Coroamento Superfície plana no topo da barragem, normalmente utilizada como uma estrada 

para o tráfego de veículos, ou para facilitar a operação, inspeção e manutenção da 

barragem (SNISB, 2022). 

Borda livre Distância vertical entre a crista com o limite máximo do reservatório, delimitado 

na maioria das vezes pela cota da soleira do vertedouro (Carvalho, 2011, p. 98). 

Talude de montante Superfície inclinada do maciço em contato com o reservatório. Em barragens de 

terra, deve ser protegida contra o poder erosivo das ondas (SNISB, 2022).  

Proteção do talude de 
montante (rip-rap) 

Proteção do maciço a montante usada em barragens de terra. Pode ser de dois 

tipos: lançado ou com pedras arrumadas (Carvalho, 2011, p. 109).  

Talude de jusante Superfície inclinada do maciço oposta ao reservatório. Em barragens de terra deve 

ser protegida contra o poder erosivo do escoamento superficial das águas pluviais 

(SNISB, 2022) 
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Quadro 1 - Termos e definições de elementos de uma barragem (fim) 

Termo Definição 

Proteção do talude de 
jusante 

Geralmente utiliza-se grama para proteção do talude a jusante para impedir que 

o escoamento superficial alcance grandes velocidades (Carvalho, 2011, p. 125). 

Ombreira Laterais do vale onde a barragem se apoia, são divididas em ombreira direita e 

ombreira esquerda (SNISB, 2022). 

Trincheira de vedação 
(cut-off) 

Também conhecida como “Vala corta-água”, tem a função de diminuir o fluxo 

de água subterrâneo, a fim de impedir a ruptura devido a subpressões e à erosão 

interna da barragem (Carvalho, 2011, p. 142).  

Filtro horizontal Sistema de drenagem dentro de barragens de terra homogênea. Utilizado para 

minimizar o carreamento de partículas do solo que podem provocar uma erosão 

interna (Carvalho, 2011, p. 201). Não deve ultrapassar o espaçamento entre a crista 

e talude de jusante.  

Filtro vertical (filtro 
chaminé) 

Sistema de drenagem dentro de barragem de terra homogênea. Utilizado para 

minimizar o carreamento de partículas do solo que podem provocar uma erosão 

interna (Carvalho, 2011, p. 187). Não deve ultrapassar o espaçamento entre a crista 

e talude de jusante, e a altura máxima do nível operacional do reservatório. 

Transições Seção de material com granulometria intermediária, para mudança de material fino 

para material de granulometria maior (Carvalho, 2011, p. 215) 

Tapete impermeável 

É utilizado com o objetivo de reduzir o gradiente hidráulico através da fundação 

no talude de montante, aumentando o caminho que água tem que percorrer sob a 

barragem (Carvalho, 2011, p. 146).  

Sistema de drenagem das 
águas pluviais 

Canaletas de drenagem localizadas no talude de jusante, localizadas desde a crista 

do maciço ao sopé a jusante, auxiliando a drenagem do escoamento superficial 

(Carvalho, 2011, p. 86). 

Fonte: utilização de dados secundários, quadro criado pela autora, 2025. 

 

Além desses elementos, para o perfeito funcionamento da barragem, também fazem 

parte da estrutura: 

Vertedouro: é a principal estrutura para descarga de cheias que chegam ao 

reservatório (SNISB, 2022). Utilizadas tanto em barragens vertentes quanto em barragens 

não-vertentes. Contudo, são obrigatórias em barragens de terra e enrocamento.  

Comportas: dispositivo mecânico ou eletromecânico que se destina a controlar o 

fluxo de água passando através de uma determinada estrutura da barragem (SNISB, 2022). 
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Geralmente as comportas são seguidas pelo vertedouro.  

Tomadas d’água: estrutura pela qual acontece a liberação da água do reservatório 

(SNISB, 2022). Podem ser ligadas diretamente a captação de água, a qual é destinada à 

Estação de Tratamento de Água.  

Descarregador de fundo: conjunto de tubulações que permitem a saída de água de 

forma segura por baixo da barragem, permitindo esvaziar o reservatório para eliminação 

de sedimentos, manutenção de vazão ecológica, dentre outros fins (SNISB, 2022). O 

descarregador de fundo é o responsável por manter o fluxo de água a jusante da barragem. 

Eclusas: estruturas construídas geralmente em canais controlados por comportas, 

onde o nível d’água pode ser elevado ou rebaixado para permitir a transposição de 

embarcações pela barragem ou demais locais com desníveis (DNIT, 2018). 

Sistemas para Transposição de Peixes (STP): dispositivo que permite a migração 

segura de espécies de peixes prejudicadas pela construção de barragens, ocorrendo no 

sentido de jusante a montante do curso do rio. Podem ser do tipo escada, elevador, eclusa, 

híbridos ou outros métodos alternativos (MARTINS, 2000, p. 92).  

 

2.2. ANOMALIAS 

2.2.1. Anomalias associadas a barragens 

 

Anomalias podem ser caracterizadas como uma anormalidade ou falhas que afetem 

a usabilidade do maciço. Considerando que muitos acidentes ocorrem devido a anomalias 

no corpo da barragem por falta de monitoramento, as inspeções e recuperações se tornam 

fundamentais para executar ações que garantam o funcionamento da barragem de forma 

segura. 

Castro (1999) define acidente como um desastre de pequena intensidade, evento ou 

sequência de eventos fortuitos não planejados. Entretanto, entende-se “acidente” como um 

evento de grande porte, ou uma anomalia grave, e quando relacionado a temática 

“barragem” pode representar à ruptura parcial ou total da obra e/ou a sua completa 

disfuncionalidade, com consequências sociais, ambientais e econômicas (LIMA, 1992, 

VIEIRA, 2000 apud MENESCAL et al., 2005, p. 41).  

De acordo com o manual Inspection of Small Dams da Alberta Environmental 

Protection - AEP (1998, p. 4), dentre os fatores que contribuem ou que são a causa do 
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rompimento ou mesmo o colapso das barragens podem-se citar, a deficiência do projeto ou 

localização inadequada, o processo de construção e de operação negligenciados e a 

capacidade inadequada do vertedouro; os quais podem levar ao comprometimento da 

estabilidade física da estrutura a curto ou longo prazo. O Boletim nº 99 (ICOLD, 1995, 

apud ANA, 2014, p. 27) informa que a maioria dos rompimentos se dá em barragens recém-

construídas, onde 70% ocorrem nos primeiros 10 anos. 

Segundo o Manual de Segurança e Inspeção de Barragens - MSIB (2002, p. 29), as 

barragens de terra necessitam de manutenção direcionadas à erosão e controle de 

percolação de água pelo maciço e/ou fundação. Para evitar tais falhas, é necessário realizar 

manutenções regulares em pontos propícios de surgimento. 

Dentre as causas mais comuns de rompimento em barragens de terra e enrocamento 

por erosão, o Boletim nº 99 (ICOLD, 1995, apud ANA, 2014, p. 27) aponta o galgamento 

como causa primária em 31% e causa secundária em 18% dos casos registrados. O 

galgamento em uma barragem de terra pode ser provocado por eventos de chuvas intensas 

e mau funcionamento dos equipamentos de descarga (vertedouro ou descarregador de 

fundo)(ANA, 2021, p. 13). Esse fenômeno acontece após o reservatório transbordar e a 

onda de cheia passar por cima do coroamento, ocasionando erosão e, consequentemente, 

abertura de brechas no maciço do talude a jusante (SALIBA, 2009, p. 12). 

Já a erosão interna, ocasionada pela falta de controle de percolação da água no 

interior do maciço e/ou fundação, é classificada como a segunda causa mais comum de 

rompimento de barragens (INAG, 2001, p. 280). Foster, Fell & Spannagle (2000, apud 

Malveiras e Soares, 2020), relatam que após os anos 1950, as falhas em barragens 

ocasionadas por problemas relacionados ao piping, obtiveram um aumento de 43% para 

54%. AEP (1998, p. 4) aponta que “uma concentração de fluxos de infiltração, se não 

controlados, podem resultar em uma progressão na erosão interna progressiva da barragem, 

podendo evoluir para um problema de piping”. A erosão interna pode ser causada por falta 

de proteção dos filtros (filtros e drenos com grandes vazios), má compactação do aterro, 

gradientes hidráulicos elevados ou quando há erosão externa por conta da presença de tocas 

de animais, raízes apodrecidas, falhas ou fissuras em rochas de fundação (FERNANDES, 

2020). 

As falhas podem ser classificadas em três categorias principais: erosão, erosão 

tubular (piping) e deslizamento de taludes (AEP, 1998, p. 4), onde podem ocorrer em 
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diversas partes da barragem, como na crista, talude de montante e de jusante, sopé a jusante, 

vertedor, reservatório, maciço e ombreiras. 

A seguir são descritas as anomalias por áreas de ocorrência, que podem ser 

observadas durante o processo de inspeção de segurança de barragens (AEP, 1998, p. 13, 

MSIB, 2002, p. 107): 

 

Crista/Coroamento 

a) Rachadura longitudinal 

i) Possíveis causas: assentamento irregular do aterro do maciço ou fundação, 

instabilidade do(s) talude(s); 

ii) Problemas: podem reduzir a largura da crista e proporcionar um espaço para 

entrada de água acumulada na superfície; 

iii) Recomendações: a área atingida por essa anomalia deve ser escavada e 

preenchida novamente com material compactado.  

 

b) Orifício 

i) Possíveis causas: erosão interna causada por infiltração (piping); 

ii) Problemas: pode provocar descamação ou abertura de buracos, provocando 

a instabilidade do tabule ou rebaixamento da área, e, dependendo do 

tamanho do buraco e sua extensão, pode levar à falha da barragem; 

iii) Recomendações: a causa da anomalia deve ser determinada por um 

engenheiro qualificado e posteriormente tratada.  

 

c) Assentamento 

i) Possíveis causas: erosão provocada pelo vento ou água, práticas 

construtivas precárias; 

ii) Problemas: reduz a altura da borda livre em casos de enchentes e concentra 

o fluxo de água em um trecho, caso a barragem sofra galgamento; 

iii) Recomendações: a altura da barragem deverá ser refeita como especificado 

no projeto.  

 

d) Rachadura transversal 
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i) Possíveis causas: instabilidade do aterro ou fundação; 

ii) Problemas: cria um espaço de entrada de água acumulada na superfície, o 

que pode provocar um caminho de infiltração até o reservatório, 

ocasionando em piping; 

iii) Recomendações: a área atingida por essa anomalia deve ser escavada e 

preenchida novamente com material compactado.  

 

e) Erosão por sulco 

i) Possíveis causas: tráfego de veículos na extensão do coroamento quando a 

superfície se encontra molhada, mal funcionamento do sistema de 

drenagem devido a vegetação excessiva; 

ii) Problemas: permite a permanência de água na crista, provocando a 

saturação do solo da superfície; 

iii) Recomendações: escarificar e compactar o solo até atingir a elevação inicial 

de projeto.  

Essas principais anomalias estão apresentadas na Figura 9: 
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Figura 9: Principais anomalias que podem ser observadas na crista/coroamento 

 
Fonte: AEP (1998), adaptado pela autora.  

 

Talude de montante 

a) Erosão 

i) Possíveis causas: proteção inadequada contra erosão, ação dos ventos ou 

ondas do reservatório; 

ii) Problemas: pode causar aumento da infiltração no maciço e erosão, e, caso 

contínua, pode reduzir a largura ou diminuir a altura de segurança até o 

coroamento, o que pode provocar um galgamento; 

iii) Recomendações: nivelar o talude a montante para o nível original do projeto 

e fornecer proteção adequada ao talude ou nivelá-lo adicionando material.  
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b) Riprap deslocado ou desgastado 

i) Possíveis causas: baixa qualidade do riprap, deslocamento das rochas, ação 

de ondas; 

ii) Problemas: permitem o aumento da erosão no maciço, o que pode reduzir a 

largura e comprimento do maciço; 

iii) Recomendações: reparar os danos causados pela erosão e restabelecer a 

proteção do maciço.  

 

c) Rachaduras 

i) Possíveis causas: instabilidade do talude, diferentes assentamentos; 

ii) Problemas: essa anomalia quase sempre precede uma falha de encosta ou 

um recalque em grande escala; 

iii) Recomendações: o nível do reservatório deve ser abaixado e o engenheiro 

responsável deve determinar a causa e recomendar as ações corretivas a 

serem tomadas.  

 

d) Deslizamento 

i) Possíveis causas: falha na fundação, talude muito íngreme, rápido 

rebaixamento do nível do reservatório; 

ii) Problemas: pode ocasionar em uma falha da barragem e os detritos do corpo 

do maciço podem causar o entupimento das descargas de fundo da 

barragem; 

iii) Recomendações: o reservatório deve ser esvaziado, os usuários a jusante 

devem ser avisados do interrompimento do fornecimento de água e o 

engenheiro responsável deve determinar a causa e recomendar as ações 

corretivas a serem tomadas.  

 

e) Abertura/buraco 

i) Possíveis causas: erosão causada por infiltrações acumuladas, ocorrência 

de “piping”; 

ii) Problemas: normalmente provoca uma falha causada por piping; 
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iii) Recomendações: o reservatório deve ser esvaziado, a fim de procurar por 

outras aberturas que possam existir no maciço. O fluxo de saída das 

descargas de fundo deve ser examinado para o surgimento de água com 

detritos.  

Essas principais anomalias estão apresentadas na Figura 10: 

 

Figura 10: Principais anomalias que podem ser observadas no talude de montante 

 
Fonte: AEP (1998), adaptado pela autora.  

 

Talude de jusante:  

a) Rachaduras longitudinais 
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i) Possíveis causas: instabilidade do talude, material de recobrimento do 

talude ressecado, assentamento do material do talude ou fundação;  

ii) Problemas: possibilita a entrada de água acumulada na superfície do talude 

e pode ser um aviso para um possível deslizamento futuro do talude; 

iii) Recomendações: rachaduras que se encontrarem secas devem ser seladas e 

o engenheiro responsável deve determinar a causa e recomendar as ações 

corretivas a serem tomadas.  

 

b) Deslizamento 

i) Possíveis causas: talude muito íngreme, perda de material devido ao 

excesso de infiltrações; 

ii) Problemas: podem ocasionar outros deslizamentos e a falha do maciço; 

iii) Recomendações: o reservatório deve ser esvaziado e tomadas as devidas 

ações corretivas para solução do problema.  

 

c) Áreas molhadas/infiltração 

i) Possíveis causas: infiltração aparente no maciço do talude ou fundação, 

surgimento de água por meio de rachaduras ou buracos de animais; 

ii) Problemas: podem ocasionar instabilidade do talude, o que leva a falha do 

maciço. Também indica a possibilidade da ocorrência de piping; 

iii) Recomendações: caso a água que esteja surgindo apresente características 

de “água suja” (água misturada com o material do maciço) há a indicação 

da ocorrência de piping. A área no talude de jusante e o fluxo devem ser 

monitorados, juntamente com o nível do reservatório. Se o fluxo de “água 

suja” aumentar, o engenheiro responsável deverá ser contatado para avaliar 

a situação.  

 

d) Colapso 

i) Possíveis causas: má compactação, erosão interna, escavação animal;  

ii) Problemas: pode aumentar a infiltração e indicar uma falha em potencial;  

iii) Recomendações: a área afetada deve ser monitorada enquanto determinam 

a possível causa e traçam um plano de ações corretivas para o problema.  
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e) Erosão 

i) Possíveis causas: tráfego de animais ou veículos, escoamento superficial;  

ii) Problemas: aumentam a possibilidade de erosão; 

iii) Recomendações: nivelar o talude e proteger a superfície com vegetação 

rasteira, além de proibir o tráfego de animais e veículos na estrutura.  

Essas principais anomalias estão apresentadas na Figura 11: 

 

Figura 11: Principais anomalias que podem ser observadas no talude de jusante 

 
Fonte: AEP (1998), adaptado pela autora.  
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Sopé de jusante 

a) Surgência de água 

i) Possíveis causas: infiltração concentrada emergindo da fundação; 

ii) Problemas: pode ocorrer devido uma falha na tubulação de fundação 

(tubulação de fundo) ou no aterro (filtros); 

iii) Recomendações: caso a água que esteja surgindo apresente características 

de “água suja” (água misturada com o material do maciço) há a indicação 

da ocorrência de piping. A área e fluxo devem ser monitorados, juntamente 

com o nível do reservatório. Se o fluxo de “água suja” aumentar, o 

engenheiro responsável deverá ser contatado para avaliar a situação.  

 

b) Acúmulo de água 

i) Possíveis causas: fluxo de água provinda do reservatório, carreamento dos 

materiais da fundação, má drenagem; 

ii) Problemas: dificulta a estimativa do fluxo de água, aumenta a saturação e 

desestabiliza o talude de jusante; 

iii) Recomendações: providenciar uma drenagem adequada que previne o 

acúmulo de água, identificar o caminho formado da infiltração e consultar 

imediatamente o engenheiro responsável caso o fluxo de água aumente.  

Essas principais anomalias estão apresentadas na Figura 12: 

 

Figura 12: Principais anomalias que podem ser observadas no sopé de jusante 

 
Fonte: AEP (1998), adaptado pela autora.  
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Vertedor:  

a) Erosão/deslizamento no canal 

i) Possíveis causas: proteção inadequada contra erosão do talude a jusante e 

talude muito íngreme; 

ii) Problemas: o canal pode sofrer erosão e material do talude pode ser 

carreado rio abaixo, bloqueando o canal. Também pode ocorrer do 

reservatório ser drenado devido a erosão do talude; 

iii) Recomendações: a área afetada deve ser reparada com aterro compactado, 

protegida adequadamente e o canal deve ser nivelado se necessário.  

 

b) Canal bloqueado 

i) Possíveis causas: detritos, atividade de animais, atividade humana; 

ii) Problemas: pode restringir a vazão do vertedouro, provocando o 

galgamento pelo maciço; 

iii) Recomendações: remover e prevenir futuros bloqueios.  

Essas principais anomalias estão apresentadas na Figura 13: 

 

Figura 13: Principais anomalias que podem ser observadas no vertedor 

 
Fonte: AEP (1998), adaptado pela autora.  

 

2.3. CONTEXTO HISTÓRICO  

 

A construção de barragens é uma das atividades técnicas mais antigas executadas 

em prol de um bem comum: aumentar a disponibilidade hídrica. A humanidade começou 

a construir barragens há milhares de anos como uma forma de gerenciar os recursos 
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hídricos e garantir a sua sobrevivência. A competição pelo uso da água pode ser dividida 

em três principais grupos: agropecuária, indústria e uso doméstico. Pode-se observar que 

essa competição aumentou com o passar dos anos, conforme informado pela Comissão 

Mundial de Barragens - CMB em 2000 e por Itaborahy et al. (2004). O consumo pela 

agricultura passou de 67% para 70%, seguido da atividade industrial de 19% para 23%, e 

como consequência, ocorreu a diminuição da porcentagem restante para o uso doméstico, 

de 9% para 7% (CMB, 2000; ITABORAHY et al., 2004).  

Fahlbusch (2009) relata que um dos registros mais antigos de que se tem 

informações acerca da construção de barragens é datado de 3000 a.C, com a barragem 

Jawa, na Jordânia e a barragem de Sadd-el-Kafara por volta de 2.600 a.C., próximo ao 

Cairo, no Egito. Essa última é considerada uma das primeiras barragens de grande porte, 

com 14 metros de altura e do tipo barragem de enrocamento com núcleo de terra. Porém, 

após uma forte cheia, assume-se que a seção central preenchida com terra não havia sido 

eficientemente protegida da ação da erosão da água, motivo este que ocasionou o seu 

colapso antes mesmo da obra ser concluída (KUTZNER, 1997; JANSEN, 1988). Após o 

acontecido, os egípcios se tornaram céticos em realizar novas tentativas. Apesar de 

possuírem o potencial técnico limitado de seu tempo, é interessante observar semelhança 

com as barragens modernas de enrocamento com núcleo central de argila, como é mostrado 

na Figura 14. 
 

Figura 14: Seção transversal da barragem de Sadd-el-Kafara 

 
Fonte: Kutzner (1997, p. 5), adaptado pela autora  
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Outra barragem antiga de que há notícia, e ainda em uso, é a barragem de Qattinah 

na moderna Síria, construída por volta de 1300 a.C (ICOLD, 2008) e que, posteriormente, 

teve seu primeiro alteamento (aumento da altura da estrutura existente) durante o período 

de ocupação romana, e outro mais recentemente entre 1934-1938 (FERNANDES, 2020). 

Essa barragem abastece a cidade de Homs, pelo lago de mesmo nome, por meio do Rio 

Orontes.  

A partir da “Revolução Industrial” novas técnicas, estudos sobre o solo e materiais 

mais resistentes passaram a ser implementados nas construções das barragens, visto que 

até então baseavam-se na intuição em vez de métodos científicos (KUTZNER, 1997). De 

acordo com a ICOLD (2008), as barragens são construídas para armazenar e controlar a 

água para fins de fornecimento doméstico, irrigação, navegação, recreação, controle de 

sedimentação, controle de enchentes ou para obtenção de energia hidrelétrica. 

A barragem mais antiga conhecida em território brasileiro é a de Apipucos, 

localizada na área urbana de Recife (PE). Construída por volta do final do século XVI, esta 

barragem já era mencionada em mapas holandeses datados de 1577 (CBDB, 2011). Situada 

na região Nordeste, área diretamente afetada pelo fenômeno ENOS (El Niño-Oscilação 

Sul), essa barragem encontra-se dentro do que hoje é conhecido como o Polígono das Secas. 

Um marco importante na história do Brasil ocorreu em 1877, quando o país 

enfrentou uma das mais severas estiagens já registradas, com duração superior a três anos. 

Diante da gravidade da situação, o então imperador Dom Pedro II instituiu uma comissão 

com o objetivo de propor soluções para o problema. Entre as principais recomendações 

estavam a construção de estradas que permitissem o acesso da população ao litoral e a 

implantação de barragens voltadas para irrigação e abastecimento humano. A partir destas 

medidas, teve início o planejamento e a construção de grandes barragens no Brasil (CBDB, 

2011). 

O século XX ficou marcado pela chamada Era das Grandes Barragens, 

impulsionando a busca por estruturas de múltiplos usos. Com o aumento da demanda por 

geração de energia elétrica, barragens antes destinadas apenas à irrigação ou ao 

abastecimento humano passaram a ser projetadas também para esta finalidade. Entre as 

décadas de 1930 e 1970, construir barragens passou a ser sinônimo de desenvolvimento e 

progresso econômico no mundo como um todo (CMB, 2000). 
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Devido à sua vasta extensão territorial e diversidade natural, o Brasil possui uma 

grande quantidade de rios e lagos, além de um relevo favorável à construção de barragens. 

Esses fatores contribuíram para que o país rapidamente se tornasse uma potência em 

geração de energia pela matriz hidrelétrica (Oliveira, 2018). Por conta disto, o Brasil está 

ranqueado em segundo lugar entre os países que mais constrói barragens e o que mais gera 

energia com hidrelétricas no mundo (atrás apenas da China). Proporcionando uma oferta 

interna de energia elétrica pela matriz hidráulica correspondente a 58,9% da totalidade 

gerada no país, segundo informações da  International Energy Agency - IEA (2021) e da 

Empresa de Pesquisa Energética - EPE (2024). A Tabela 1 mostra os países ranqueados 

entre os dez maiores produtores de energia hidrelétrica, em três categorias-chave.  

 

Tabela 1: Produção hidrelétrica mundial 

 
Fonte: IEA (2024, p. 22), adaptado pela autora. 

 

Segundo o último RSB emitido pela Agência Nacional de Águas e Saneamento - 

ANA (2024), referente ao período de cadastramento das barragens no SNISB até 31 de 

janeiro de 2023, há 25.943 barragens no país. Porém, até a última data de consulta, em 18 

de abril de 2025, ao site do SNISB para elaboração deste trabalho, constava a quantidade 

de 29.502 barragens cadastradas no sistema. Ressalta-se que a diferença entre os valores 

do período de janeiro/2023 a abril/2025 (3.559) não indica em sua totalidade a construção 

de novas barragens, mas, também, o cadastramento de barragens já existentes. Contudo, 

não é possível afirmar que esse valor representa o total de barragens construídas em solo 

brasileiro, o qual poderia ultrapassar em muito o informado pelo último relatório. 
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2.3.1. Segurança de Barragens no Brasil 

 

Como mencionado anteriormente, o Brasil têm milhares de barragens espalhadas 

em seu território, de diferentes tipos e portes, construídas com técnicas distintas e para 

diversos fins. Com o passar do tempo, o crescimento do número dessas estruturas e alguns 

acidentes graves, como o de Camará, na Paraíba em 2004 e de Mariana em 2015 e 

Brumadinho em 2019, ambas em Minas Gerais, sendo essas duas últimas barragens de 

conteção de minérios; evidencioram a necessidade de regulamentar e fiscalizar melhor a 

segurança das barragens em solo brasileiro.  

Antes da promulgação da Lei nº 12.334/2010, o Brasil não dispunha de um marco 

legal unificado e abrangente sobre a segurança de barragens. A fiscalização era realizada 

de forma descentralizada por diferentes órgãos setoriais, como ANA, DNOCS, Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e órgãos 

estaduais, cada um com critérios e metodologias distintas. Essa fragmentação dificulta a 

adoção de padrões mínimos de segurança, especialmente em barragens de pequeno porte 

ou localizadas em regiões de menor visibilidade técnica e institucional. 

Com a criação da PNSB, instituída pela Lei nº 12.334/2010, foram estabelecidas 

diretrizes nacionais para garantir a segurança de barragens, com foco na preservação da 

vida humana, do meio ambiente e do patrimônio público e privado. A lei define, em seu 

Art. 2°, parágrafo III, que para uma barragem ser considerada segura é necessário garantir 

sua integridade estrutural e operacional, além de envolver aspectos ambientais, sociais e 

hidrológicos.  

A lei em questão aplica-se a barragens que apresentem pelo menos uma das 

seguintes características:  

- Altura do maciço ≥ 15 metros; 

- Capacidade total do reservatório ≥ 3.000.000m³ (três milhões de metros cúbicos); 

- Reservatório que contenha resíduos perigosos; 

- Categoria de DPA médio ou alto ou categoria CRI alta.  
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Conforme Lei 12.334/2010, do Art°. 3º ao 13° fornece as diretrizes para a PNSB, 

como os objetivos, fundamentos, instrumentos necessários e requisitos mínimos que devam 

estar contidos nela. 

O SNISB, como instrumento do PNSB, tem a função de registrar as condições de 

segurança das barragens em todo o território nacional, abrangendo estruturas em diferentes 

fases de vida útil — em construção, em operação ou desativadas —, destinadas a variados 

usos e sem qualquer restrição quanto à altura ou à capacidade total do reservatório. Isso 

significa que o sistema deve contemplar todas as barragens, independentemente de estarem 

ou não enquadradas na Lei (AESA, 2024). Dessa forma, o SNISB se configura como um 

cadastro unificado, reunindo as informações dos diversos registros mantidos pelas 

entidades fiscalizadoras de barragens no Brasil. 

Para que se acompanhe a fiscalização, por determinação da ANA, cada estado deve 

prover o órgão fiscalizador responsável pelas barragens inseridas em seu território. Até a 

presente data deste trabalho existem 33 entidades que fiscalizam barragens no Brasil 

(Figura 15). Na Paraíba, a AESA é o órgão responsável pela fiscalização e pelo 

cadastramento da maior parte das barragens, totalizando 629 (AESA, 2024). As Gerências 

Regionais da AESA, presentes em todas as bacias hidrográficas da Paraíba, desempenham 

um papel fundamental na identificação de barragens, coleta de dados em campo e no envio 

de notificações aos demais empreendedores sobre a importância do atendimento à 

legislação de segurança de barragens. Os empreendedores com o maior número de 

barragens no estado da Paraíba são a Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos 

(SEIRH) com 97 barragens e o DNOCS com 18 barragens. O Quadro 2  e a Figura 15 a 

seguir esclarecem qual órgão é responsável pela fiscalização conforme a finalidade da 

barragem: 
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Quadro 2: Fiscalizador por cada tipo de barragem 

Tipo de barragem Fiscalizador 

Geração de energia hidrelétrica Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 

Disposição de rejeitos de 
mineração 

Agência Nacional de Mineração - ANM 

Produção de energia nuclear Agência Nacional de Mineração - ANM 

Disposição de resíduos industriais 
Entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e 

operação.  

Localizada em rio federal Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA 

Nenhum dos casos citados Órgão estadual gestor de recursos hídricos.  

Fonte: ANA (2020), adaptado pela autora. 

 

Figura 15: Entidades nacionais e estaduais fiscalizadoras de barragens no Brasil 

 
Fonte: SNISB (2025). 

 

2.3.2. Análise de Risco e Inspeções em barragens 

 

De acordo com Prata (1987), a finalidade da análise de risco de uma barragem é 

definir que esta apresente condições, estruturais e operacionais, seguras por toda a vida útil 

da estrutura. Na análise devem ser apontados os problemas encontrados e indicar os tipos 

de reparos a serem executados na estrutura e os estudos para definir a solução do problema. 

A etapa de análise da segurança de uma barragem constitui-se em analisar as informações 
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constituintes do projeto, a fase de execução, os materiais utilizados e seu histórico de 

execução, por meio de documentos gerados durante a vida útil da obra. 

Por meio desses documentos pode ser verificado se a estrutura ou os reparos 

indicados, que são executados quando necessários, foram realizados conforme as 

especificações do projeto. Também é necessário fazer a perícia do comportamento e 

situação da estrutura real (PRATA, 1987). 

A Resolução ANA nº 236, de 30 de janeiro de 2017, estabelece diretrizes para a 

segurança de barragens sob a fiscalização da ANA, conforme a PNSB. Essa resolução 

define a periodicidade, a qualificação dos responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o 

nível de detalhamento de diversos instrumentos, incluindo as “Inspeções de Segurança 

Regular e Especial”, a “Revisão Periódica de Segurança de Barragem” e o “Plano de Ação 

de Emergência”. 

As inspeções de segurança das barragens são classificadas em dois tipos principais: 

Inspeção de Segurança Regular (ISR) e Inspeção de Segurança Especial (ISE). 

A ISR é realizada periodicamente para avaliar o estado de conservação e 

funcionamento da barragem, identificando possíveis anomalias que possam comprometer 

sua segurança. A periodicidade e o conteúdo mínimo dessas inspeções são definidos pela 

ANA, conforme as características específicas de cada barragem. 

Já a ISE é realizada em situações específicas, como após eventos extraordinários 

(enchentes, terremotos, falhas operacionais) ou quando identificadas anomalias 

significativas durante as inspeções regulares. Essa inspeção visa uma análise mais 

aprofundada das condições da barragem para garantir sua integridade estrutural e 

operacional. 

Além dessas, a Resolução também trata da Revisão Periódica de Segurança de 

Barragem (RPSB), que é uma avaliação abrangente realizada em intervalos definidos para 

reavaliar o projeto, a operação e a manutenção da barragem, assegurando que todas as 

práticas estejam atualizadas e eficazes. 

A Resolução ANA nº 236/2017 detalha os requisitos para cada tipo de inspeção, 

incluindo a qualificação dos profissionais responsáveis, os procedimentos a serem seguidos 

e a documentação necessária. Essas diretrizes visam garantir a segurança das barragens e a 

proteção das populações e do meio ambiente a jusante. 
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2.3.3. Sistema de Classificação de Barragens da SABESP 

 

Kuperman et al. (2001) desenvolveram, para a SABESP, uma metodologia de 

análise de risco aplicada às barragens sob responsabilidade da concessionária. Trata-se de 

um método elaborado com o objetivo de subsidiar o processo decisório da instituição, 

possibilitando o monitoramento da segurança das barragens e a avaliação pontual da 

necessidade de intervenções nas áreas afetadas, seja por meio da realização de estudos e 

investigações aprofundadas, seja pela execução de manutenções locais. 

A metodologia é composta por dezesseis critérios distintos, todos relacionados ao 

barramento. Para cada critério, foram atribuídos valores que determinam sua magnitude. A 

análise é realizada com base em dois parâmetros: a Periculosidade Potencial (PP) e o 

Estado Real da Barragem (ER). 

O primeiro parâmetro refere-se à análise das características de projeto e de sua 

importância global, buscando retratar o grau de risco associado à ocorrência de acidentes. 

O segundo parâmetro baseia-se em inspeções in loco, considerando as condições reais das 

estruturas, a regularidade das fiscalizações e as informações disponíveis acerca do projeto. 

Referente a PP, sua determinação é feita conforme os seguintes critérios e notas 

apresentados no Quadro 3.  
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Quadro 3: Classificação quanto à Periculosidade Potencial (PP) 

Importância 
para a 

SABESP 

Dimensão 
da 

Barragem 

Volume de 
água 

armazenada 

Impacto à Jusante 

Tipo de 
Barragem 

Órgão 
Vertente 

Vazão de 
Projeto 

Social Ambiental Econômico 

Pequena (10)* 
Pequena 

(10) 

Baixo (5) 
Baixo 
(10) 

Baixo (10) Baixo (5) 
Concreto 

(15) 

De 
superfície 

sem controle 
(15) 

VMP ou 
1000<Tr<10000 

(20) Média (8) Pequeno (4) 
Peque
no (8) 

Pequeno 
(8) 

Pequeno 
(4) 

Significativa 
(6) 

Média (6) 

Médio (3) 
Médio 

(6) 
Médio (3) Médio (3) 

Enrocamento 
(12) 

De 
superfície 

com controle 
(10) 

100<Tr<1000 
(12) 

Grande (4) Grande (2) 

Grand
e (0) 

Grande (0) Grande (0) Terra (8) De fundo (5) 

Tr<100 ou 
desconhecido há 
mais de 20 anos 

(2) 

Elevada (2) Grande (2) Elevado (1) 

* - Nota referente as características da barragem. 

Fonte: Kuperman et al. (2001), adaptado pela autora. 

 

A classificação numérica de cada critério se dá por meio das características 

particulares de cada um e do seu comportamento. No anexo A constam as particularidades 

dos nove critérios pertencentes a PP.  

Quanto ao critério importância para a SABESP, este é definido de acordo com sua 

relevância de funcionamento para o abastecimento de água nos municípios dependentes. O 

critério dimensão da barragem se baseia na altura e no volume do barramento, valores estes 

adaptados aos estabelecidos pelo CBDB.  

Na Tabela 2 estão apresentadas as características necessárias para determinação do 

critério dimensão da barragem. 
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Tabela 2: Dimensões da barragem segundo sua altura e volume 

CRITÉRIO CLASSIFICAÇÃO 

CARACTERÍSTICAS 

H - ALTURA 
(m) 

V - VOLUME DO 
RESERVATÓRIO 

(x10^⁶ m³) 

Dimensões da 
Barragem 

Pequena H < 15 0,05 < V < 1 

Média 15 < H < 30 1 < V < 50 

Grande H > 30 V > 50 

Fonte: Kuperman et al. (2001), adaptado pela autora. 

 

No critério de volume de água armazenada, a classificação é realizada com base na 

quantidade de água bruta presente no reservatório no período analisado. 

O critério de impacto a jusante refere-se ao tipo de ocupação existente na área 

avaliada. Segundo Kuperman et al. (2001), a análise social deste impacto deve considerar 

diversos aspectos, como os serviços públicos afetados, a densidade demográfica da região, 

a necessidade de realocação de pessoas, os impactos sobre empregos e a capacidade 

produtiva, seja fabril ou agrícola, além de danos ao patrimônio cultural, a saúde pública e 

danos físicos e emocionais à população. A avaliação contempla tanto os danos decorrentes 

do rompimento quanto os causados pelo desabastecimento. 

Em relação aos impactos ambientais a jusante, devem ser considerados a perda da 

vegetação, a degradação do habitat de espécies, a remoção da camada fértil do solo e o 

tempo necessário para sua recuperação, bem como a deposição de sedimentos no leito do 

rio. A avaliação é feita com base na área de influência direta do rompimento da barragem 

(KUPERMAN et al., 2001). 

Quanto aos impactos econômicos, Kuperman et al. (2001) ressaltam que, além dos 

danos à estrutura física da barragem e aos custos de reparo, devem ser contabilizadas as 

perdas de faturamento devido à interrupção da distribuição de água, bem como os prejuízos 

causados a residências, comércios e infraestrutura da região afetada. 

No que se refere ao tipo de órgão vertente, os autores classificam-nos em três 

categorias: vertedouros de superfície sem controle, vertedouros de superfície com controle 

e vertedouros de fundo. 
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O cálculo da PP é realizado por meio do somatório das pontuações atribuídas a cada 

critério, com o auxílio do Quadro 3. Com o resultado obtido, a barragem pode ser 

classificada quanto ao grau de periculosidade, conforme a Tabela 3. 

 

Tabela 3: Nota da barragem segundo seu grau de periculosidade 

GRAU DE PERICULOSIDADE POTENCIAL (PP) NOTA 

Periculosidade elevada PP ≤ 60 

Periculosidade significativa 60 < PP < 80 

Periculosidade baixa PP ≥ 80 

Fonte: Kuperman et al. (2001), adaptado pela autora. 

 

Conforme o parâmetro ER, seus respectivos critérios e notas são exibidos no 

Quadro 4.  

 

Quadro 4: Classificação quanto ao Estado Real da barragem (ER) 

Informações de 
projeto 

Frequência na 
avaliação do 

comportamento 
Percolação Deformações 

Nível de 
deterioração 

de paramentos 
ou taludes 

Erosões a 
jusante 

Condições dos 
equipamentos dos 
descarregadores 

Completas (5) Adequada (10) 

Conforme 
prevista em 
projeto ou 

inexistente (20) 

Conforme 
prevista em 
projeto ou 

inexistente (20) 

Mínimo ou 
inexistente (15) 

Mínimo ou 
inexistente 

(15) 
Boa (15) 

Parciais (4) Razoável (6) 
Fora do previsto, 
mas não crítica 

(15) 

Fora do previsto, 
mas não crítica 

(15) 

Baixo (12) Pouca (12) 

Razoável (8) 
Moderado (6) Moderada (6) 

Incompletas (2) Inadequada (2) Crítica (5) Crítica (5) Alto (4) Elevada (4) Ruim (6) 

Inexistentes (0) Nenhuma (0) Desconhecida (0) Desconhecida (0) Excessivo (3) 
Significativa 

(3) 
Inoperante ou sem 

registro (3) 

Fonte: Kuperman et al. (2001), adaptado pela autora. 
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As características específicas de cada critério que compõem o parâmetro ER estão 

apresentadas no Anexo A. 

A avaliação da frequência de inspeções considera os tipos de vistorias realizadas e 

sua periodicidade, conforme descrito por Kuperman et al. (2001). As inspeções podem ser 

classificadas como: rotineiras, realizadas semanalmente por técnicos de operação durante 

suas atividades habituais; periódicas, conduzidas por engenheiros civis em intervalos 

estabelecidos pelo órgão responsável pela barragem; ou formais, efetuadas por equipes 

multidisciplinares a cada três anos ou a cada cinco anos, caso a estrutura apresente um 

comportamento considerado normal. 

Segundo Kuperman et al. (2001), os critérios de “Percolação” e “Deformações” 

seguem a mesma lógica de avaliação e, portanto, possuem classificações idênticas. 

Em relação ao critério “Nível de Deterioração dos Paramentos ou Taludes”, os 

autores esclarecem que essa classificação é aplicável apenas a barragens de concreto e de 

enrocamento (ou aquelas com taludes protegidos por enrocamento). Pode-se também 

aplicá-la a taludes em solo, desde que possuam proteção, como revestimento em grama, 

por exemplo (KUPERMAN et al., 2001, p. 544-545). 

O cálculo do grau de ER é realizado de maneira semelhante ao da PP. A partir da 

soma das notas atribuídas a cada critério, conforme indicado no Quadro 4, é possível 

classificar a barragem de acordo com a Tabela 4. 

 

Tabela 4: Nota da barragem segundo seu Estado Real 

ESTADO REAL DA BARRAGEM (ER) NOTA 

Comportamento insatisfatório ER ≤ 60 

Comportamento regular 60 < ER < 80 

Comportamento satisfatório ER ≥ 80 

Fonte: Kuperman et al. (2001), adaptado pela autora. 

 

O Índice de Comportamento (IC) é uma métrica quantitativa usada para avaliar o 

estado atual de uma barragem com base no seu desempenho estrutural, funcional e de 

monitoramento. Ele resulta da análise de dados obtidos por meio de inspeções e 
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instrumentos de auscultação da barragem (como piezômetros, medidores de recalque, 

vertedouros, etc.). 

O cálculo do resultado final, de acordo com as notas obtidas para os dois 

parâmetros, resulta na determinação do IC, de acordo com os intervalos estipulados na 

Tabela 5, a partir da aplicação da Equação 1:  

 

𝐼𝐶 =  (0,4 ∗ 𝑃𝑃) + (0,6 ∗ 𝐸𝑅)                                         (1) 

Onde,  

IC = Índice de Comportamento; 

PP = Periculosidade Potencial; 

ER = Estado Real da Barragem. 

 

Tabela 5: Determinação do Índice de Comportamento (IC) 

ÍNDICE DE COMPORTAMENTO (IC) NOTA 

Normalidade IC > 70 

Atenção 70 ≥ IC > 60 

Alerta 60 ≥ IC > 50 

Emergência IC ≤ 50 

Fonte: Kuperman et al. (2001), adaptado pela autora. 

 

As notas obtidas no IC classificam as ações e intervenções que o empreendedor 

deve assumir perante a mesma. São elas:  

 

a) Normalidade: não há defeitos reportáveis; caracteriza a barragem ou situação 

que não possui qualquer restrição à operação ou que comprometa a segurança 

da estrutura. Não requer quaisquer ações imediatas;  

b) Atenção: há alguns defeitos que não comprometem o desempenho da unidade; 

as anomalias ou restrições existentes não apresentam risco à segurança da 

barragem a curto prazo, porém devem ser controladas e monitoradas. 

Levantamentos e estudos devem ser realizados para confirmar ou alterar o 
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índice de comportamento da unidade. Não há, ainda, necessidade de priorizar 

eventuais intervenções corretivas;  

c) Alerta: existem anomalias que podem representar eventual risco à segurança 

da barragem e/ou à operação do sistema. Há uma necessidade de uma 

avaliação detalhada da real situação da barragem, reavaliação do índice de 

comportamento e estudo de alternativas para reparos. Devem ser tomadas 

providências para eliminação ou controle do problema; 

d) Emergência: estudos detalhados sobre a barragem indicam haver anomalias 

que representam risco à segurança da mesma e/ou à operação do sistema. 

Dependendo do tipo de barragem e do problema apresentado a situação pode 

ficar fora de controle e haver risco de ruptura iminente, dependendo da 

operação do sistema. Pode haver necessidade de rebaixamento imediato do 

reservatório, eventualmente de abandono do local e de acionamento de um 

Plano de Ação Emergencial (Kuperman et al., 2001). 

 

3. ÁREA DE ESTUDO 

 

A barragem Gramame-Mamuaba está localizada entre os cursos médio e baixo do rio 

Gramame, cuja bacia hidrográfica possui uma área de drenagem de 589,1 km². O rio Gramame, 

principal curso d'água da bacia hidrográfica, onde está implantada a barragem de Gramame 

apresenta 54,3 km de extensão, com nascente no município de Pedras de Fogo e foz na praia de 

Barra de Gramame. O rio Mamuaba, onde está implantada a barragem de Mamuaba, é um dos 

principais afluentes do rio Gramame (Silva, L.; Silva, T. e Filgueira, 2016). 

A bacia hidrográfica tem importância estratégica para o abastecimento da Região 

Metropolitana de João Pessoa. Nela estão situadas as duas barragens que compõem o sistema 

Gramame-Mamuaba, formado essas e um canal de ligação de 750 metros, unificando o 

reservatório nos dois rios. O volume total armazenado pelas duas barragens é de 56.937.000 

m³. 

Cerca de 70% da água consumida em João Pessoa é proveniente desse sistema, que 

também supre 100% da demanda de Cabedelo. Parte da água armazenada é ainda transposta 

para o reservatório Marés, responsável pelo abastecimento dos demais 30% da capital 

paraibana, reforçando a importância estratégica do sistema para a Companhia de Água e 

Esgotos da Paraíba (CAGEPA) (SEMARH, 2000). 
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O empreendimento é de responsabilidade da Secretaria de Estado dos Recursos Hídricos, 

do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia (SERHMACT), estando sob fiscalização da 

AESA (ARAÚJO, 2014). As principais estruturas dos barramentos são constituídas 

inteiramente por maciço de solo compactado, com drenos horizontais e dreno de pé, vertedor 

no rio Gramame, no lado direito, e duas tomadas d’água de torre no reservatório no lado do rio 

Gramame e do rio Mamuaba.  

O sistema Gramame-Mamuaba possui apenas um vertedor de superfície, do tipo soleira 

livre, sem controle por comportas para a descarga de cheias. De acordo com Fonseca (2008), o 

vertedor de 50 metros de largura, foi construído em concreto armado com perfil tipo Creager e 

dissipador de energia (Figura 16).  

 

Figura 16: Vertedor da barragem Gramame-Mamuaba 

 
Fonte: Autora (2025) 

 
A existência de um único órgão de descarga é suficiente, considerando que os dois 

barramentos são interligados, permitindo que a cheia proveniente de Mamuaba seja direcionada 

ao vertedor de Gramame. Para a obra de descarga, foi projetado um período de retorno de 500 

anos. 

Durante vistoria realizada na data 14 de abril de 2025, constatou-se que apenas a tomada 

de água de Mamuaba estava em operação (Figuras 17 e 18). 
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Figura 17: Torre de tomada de água do reservatório Mamuaba 

 
Fonte: Autora (2025) 

 

Figura 18: Descarregador de fundo do reservatório de Mamuaba com válvula dispersora em operação 

 
Fonte: Autora (2025) 

 

Segundo Silva (2016), os únicos documentos existentes das barragens são memoriais de 

cálculo de algumas de suas estruturas e relatórios de medição; não foram localizadas as plantas 

de projeto das barragens. 
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A avaliação do comportamento das estruturas é realizada pelos órgãos estaduais AESA e 

da SERHMACT, por meio de inspeções rotineiras, periódicas ou formais. Essas avaliações 

podem resultar na emissão de relatórios, baseados nas inspeções ou na leitura de instrumentos 

instalados no local. O Tribunal de Contas do Estado (TCE, 2011) reforça que esses órgãos 

devem acompanhar o estado físico das barragens e realizar intervenções de recuperação sempre 

que necessário. 

De acordo com Araújo (2014), a empresa Geotechnique, terceirizada pela Agência 

Nacional de Águas (ANA), é a responsável pela classificação do risco e do dano potencial 

associado às barragens do estado da Paraíba. Ainda segundo Araújo (2014), as ações de 

monitoramento realizadas pela AESA e pela SERHMACT permaneciam insuficientes frente às 

necessidades de segurança das estruturas. 

As Figuras 19, 20 e 21 apresentam imagens aéreas do sistema que compõe a barragem 

Gramame-Mamuaba. 

 

Figura 19: Vista aérea da barragem Gramame-Mamuaba 

 
Fonte: Autora (2025) 
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Figura 20: Vista aérea da barragem Gramame 

 
Fonte: Autora (2025) 

 

Figura 21: Vista aérea da barragem Mamuaba 

 
Fonte: Autora (2025) 
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4. METODOLOGIA 

 

Esta seção apresenta os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa, os quais 

incluem revisão bibliográfica, visita in loco, análises das anomalias e evolução. A metodologia 

foi estruturada de forma a garantir o rigor técnico-científico, a fundamentação teórica e a coleta 

de dados confiáveis (GIL, 2017). 

A revisão bibliográfica consistiu na revisão sistemática de fontes secundárias, como: livros, 

artigos, trabalhos em eventos científicos, dissertações, teses e relatórios, para embasar 

teoricamente a pesquisa. Conforme aponta Severino (2018, p. 45), essa etapa é fundamental 

para contextualizar o tema e identificar lacunas no conhecimento. Para tanto, foram consultadas 

bases de dados como Scielo e Google Acadêmico, utilizando-se palavras-chave relacionadas à 

temática para a coleta e organização dos principais conceitos. A análise crítica das fontes 

selecionadas considerou critérios de relevância, atualidade e credibilidade das obras 

(LAKATOS e MARCONI, 2017). 

A visita in loco possibilitou a análise direta do objeto de estudo, por meio do registro 

fotográfico, da avaliação da infraestrutura e das condições ambientais, bem como de conversas 

informais com agentes locais. Como destaca Minayo (2014, p. 78), "a observação direta fornece 

insights que dados secundários não capturam". 

A análise comparativa feita com a situação relatada por Silva (2016), onde foi abordado a 

temática de análise de risco em barragens, através das seguintes metodologias: Índice de 

Segurança de Barragens, Sistema de Classificação de Barragens da SABESP e Potencial de 

Risco. Contudo, para este trabalho foi utilizado apenas os resultados da metodologia de 

Classificação SABESP, e que por sua vez, permitiu verificar o contraste entre diferentes 

cenários, a fim de identificar possíveis divergências e tendências. Para esta etapa, definiram-se 

critérios para o estabelecimento de parâmetros comparativos, considerando metodologias e 

resultados.  

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa e descritiva, com 

abordagem comparativa, voltada para a análise da situação estrutural da barragem Gramame-

Mamuaba, localizada entre os municípios do Conde e Alhandra, no estado da Paraíba, nos anos 

de 2016 (antes das obras de restauração), em 2022 (após a conclusão da restauração) e em 2025. 

No ano de 2022, foram realizadas inspeções pela SEIRH, que geraram um acervo fotográfico 

também utilizado neste trabalho.  
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A área de análise compreende a situação da estrutura das barragens Gramame-Mamuaba. 

O estudo fundamenta-se na aplicação de duas metodologias que avaliam, além da segurança, o 

grau de risco associado às barragens. Trata-se de formas de avaliação que seguem princípios 

investigativos semelhantes, cujos prognósticos são obtidos por meio de checklists e aplicações 

de expressões matemáticas. 

A pesquisa foi estruturada em cinco etapas sequenciais (Figura 22). Os resultados foram 

apresentados considerando a estrutura interligada do sistema de barramento, uma vez que as 

barragens Gramame-Mamuaba, formadora do reservatório fluvial de mesmo nome, 

compartilham diversas características, por constituírem um único projeto. Dessa forma, optou-

se por dividir a apresentação dos resultados em duas partes: inicialmente, são descritas as 

características gerais das duas barragens, e em seguida, são indicadas as anomalias específicas 

de cada uma delas, separadamente. 

 

Figura 22: Desenho esquemático da estrutura da pesquisa 

  
Fonte: Autora (2025) 

 

4.1. BIBLIOGRAFIA UTILIZADA  

Nesta etapa, buscou-se reunir informações técnicas e dados de projeto das 

barragens, utilizando diversos métodos de pesquisa bibliográfica, incluindo a análise de 

documentos disponibilizados nos sites da AESA e da ANA, Leis e Resoluções, bem como 

trabalhos acadêmicos relacionados à temática. 

Os relatórios permitiram entender a evolução da situação das barragens ao longo 

dos anos, e a importância do cadastro e atualização das mesmas no SNISB (Figura 23).  
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Figura 23: Informações da barragem Gramame-Mamuaba cadastrada no Sistema Nacional de Informações sobre 

Segurança de Barragens (SNISB) 

 
Fonte: SNISB (2025). 

 

4.2. VISTORIA IN LOCO 

A segunda etapa consistiu na realização de vistorias in loco nas barragens, 

acompanhadas da realização de registros fotográficos. Para a identificação de possíveis 

anomalias, foram adotados critérios de inspeção descritos no manual Inspection of Small 

Dams, publicado pela AEP (1998), essenciais para a avaliação do comportamento das 

barragens e de suas estruturas físicas. 
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O intuito deste tópico foi de relatar como foi realizada a vistoria in loco da área 

estudada e quais pontos foram analisados, a fim de registrar a situação atual da barragem 

Gramame-Mamuaba.  

Foram realizadas duas tentativas para visitar a estrutura da barragem. A primeira, 

sem sucesso, pois o percurso que anteriormente permitia o acesso à barragem encontrava-

se fechado. Na segunda tentativa, em 14 de abril de 2025, o acesso foi realizado pela a 

Rodovia PB 016, conforme informação dada pelo Gerente da AESA, por meio do trecho 

do Arco Metropolitano, ainda em construção.  

As imagens foram registradas por dois dispositivos: o primeiro, para o registro 

aéreo, foi utilizado uma Aeronave Remotamente Pilotada (ARP), de marca DJI e modelo 

Mini 4 PRO; o segundo, para registro das imagens em terra, foi utilizado um smartphone, 

de marca Xiaomi e modelo Redmi 11 PRO.  

A vistoria in loco foi realizada em meio a um processo de vistoria técnica da 

Superintendência de Administração do Meio Ambiente (SUDEMA), a qual permitiu a 

realização do registro fotográfico do objeto de estudo. 

Os pontos fotografados foram escolhidos nos mesmos locais do registro anterior, 

visando permitir, a evolução das anomalias apresentadas por Silva (2016). 

Em consulta ao banco de dados fornecido pela AESA, no dia da vistoria in loco o 

volume registrado para o reservatório foi equivalente a 98,81% do volume normal de 

armazenamento (Figura 24). 

 

Figura 24: Informações da barragem Gramame-Mamuaba do dia da vistoria in loco, em 14 de abril de 2025. 

 

 
Fonte: AESA, 2025. 
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4.3. MATRIZ COMPARATIVA 

Nesta etapa, os dados coletados foram organizados em tabelas e quadros 

comparativos, permitindo a análise da evolução do estado das barragens e dos efeitos das 

intervenções realizadas. A metodologia possibilitou uma avaliação crítica quanto à eficácia 

das ações de restauração e ao nível de segurança atual das estruturas. 

A matriz comparativa foi elaborada de acordo com as anomalias apresentadas por 

Silva (2016), após a obra de restauração realizada em 2022 e a atual situação da barragem, 

no ano de 2025. As anomalias foram elencadas em itens e separadas em dois tópicos, um 

para a estrutura de Gramame e outro para a estrutura de Mamuaba. 

As imagens foram comparadas e classificadas por meio do Quadro 5 a seguir, de 

acordo com a metodologia de inspeção de barragens de terra (MENESCAL et al., 2005).  

 

Quadro 5: Exemplo de matriz comparativa das anomalias das barragens 

DATA 
ITEM INSPECIONADO 

1 2 … … … … n 

2016 PV PV      

2022 DS DS      

2025 PC DI      

Fonte: Autora (2025) 

 

Como exemplo da aplicação da metodologia de Menescal et. al. (2005), os itens 1 

e 2 relativos à situação do vertedor e do talude de jusante, relativamente às anomalias, em 

que se registram presença de vegetação e de árvores, sendo adotada a legenda abaixo:  

AU - Anomalia Aumentou 

DI - Anomalia Diminuiu 

DS - Anomalia Desapareceu 

NA - Este item Não é Aplicável 

NE - Anomalia Não Existente 

NI - Este item Não foi Inspecionado 

PC - Anomalia Permaneceu Constante 

PV - Anomalia constatada pela Primeira Vez 
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Como exemplo, as anomalias identificadas em campo, juntamente com as suas 

respectivas localizações, foram reunidas através do Quadro 6.  

 

Quadro 6: Exemplo de registro de anomalias em partes da barragem 

Item Localização Anomalia 

1 Vertedor Presença de vegetação 

2 Talude de jusante Presença de árvores 

Fonte: Autora (2025) 

 

4.4. CLASSIFICAÇÃO DAS BARRAGENS 

As informações reunidas foram utilizadas para preencher o checklist 

correspondente às inspeções realizadas, para a avaliação do risco e da segurança das 

barragens. A partir dos dados obtidos, foi possível calcular a classificação de risco de cada 

barragem. A classificação foi feita com base nos sistemas de classificação abordado 

anteriormente e com a análise comparativa do registro fotográfico das anomalias. 

Com o auxílio das tabelas e quadros apontados no tópico 2.3.2, foi elaborado o 

checklist técnico para o cálculo dos índices de comportamento das barragens, apresentado 

na Figura 25 a seguir.  
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Figura 25: Checklist para classificação de barragens SABESP 
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Fonte: Kuperman et al. (2001, apud Silva 2016), adaptado pela autora. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A seguir estão os resultados da identificação das anomalias existentes nos três anos 

estudados, nas diversas estruturas componentes das barragens. Após esta etapa, as anomalias 

foram dispostas em quadros representativos da situação da estrutura, conforme os subitens 

seguintes.  
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5.1. BARRAGEM GRAMAME 

5.1.1. Identificação das anomalias 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no vertedor (Figuras 26, 27 e 28). 

 

Item 1: Vertedor - Anomalia: presença de vegetação. 

Figura 26: Vertedor da barragem Gramame (2016) Figura 27: Vertedor da barragem Gramame (2022) Figura 28:  Vertedor da barragem Gramame (2025) 

   

Fonte: Silva (2016) Fonte: Paraíba (2022) Fonte: Autora (2025) 

 
 

Na Figura 26, pode-se observar a presença de vegetação próximo as paredes do vertedouro. Nessa mesma localização, em 2022, após 

a obra de restauração, nota-se que a anomalia não foi constatada. Contudo, em 2025 (Figura 28), a vegetação ressurge no mesmo local. 
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Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no talude de jusante (Figuras 29, 30, 31, 32 e 33). 

 

Item 2: Talude de jusante - Anomalia: presença de árvores. 

Figura 29: Talude de jusante com árvores (2016) Figura 30: Talude de jusante pós obra de restauração (2022) 
Figura 31: Talude de jusante 3 anos após obra de restauração 

(2025 

   

Fonte: Silva (2016) Fonte: Paraíba (2022) Fonte: Autora (2025) 

 

Na Figura 29, pode-se observar a grande quantidade de árvores no talude de jusante. Nessa mesma localização, em 2022, após a obra 

de restauração, nota-se que a anomalia não foi constatada (Figura 30). Contudo, em 2025 (Figura 31), pode-se obsevar pontualmente a 

presença de árvores ao longo do talude. 
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Item 3: Talude de jusante - Anomalia: erosão 

 

Figura 32: Erosão no talude de jusante da barragem Gramame (2022) 

 

Fonte: Paraíba (2022) 
 

Figura 33: Erosão no talude de jusante da barragem Gramame (2025) 

 
Fonte: Autora (2025) 

 
Para o item 3, não foi possível coletar dados do ano 2016. Na Figura 32, pode-se 

observar, que, mesmo passando pela obra de restauração em 2022, o talude de jusante já 

apresentava focos de erosão próximo a parede do vertedor e da crista da barragem. Em 
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2025 (Figura 33), é possível observar o aumento considerável da erosão nos pontos 

citados anteriormente. 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no talude de montante (Figuras 

34 e 35). 

 

Item 4: Talude de montante - Anomalia: presença de árvores no rip-rap.  

Figura 34: Presença de árvores no rip-rap (2016) 

 
Fonte: Silva (2016) 

 
Figura 35: Presença de árvores no rip-rap (2025) 

 
Fonte: Autora (2025) 
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Para o item 4, no ano de 2016 (Figura 34), o talude de montante apresentava grande quantidade de árvores, localizadas no rip-rap da estrutura. 

Em 2022 não foi possível coletar dados referentes a este item na barragem Gramame. Porém, em 2025 (Figura 35), durante a vistoria in loco, pode-

se constatar que a vegetação permanece presente sobre o rip-rap. 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no coroamento (Figuras 36, 37 e 38). 

 

Item 5: Coroamento - Anomalia: retenção de água 

Figura 36: Alagamentos no coroamento da barragem 
Gramame (2016) 

Figura 37: Coroamento sem alagamentos (2022) Figura 38: Coroamento sem alagamentos (2025) 

   

Fonte: Silva (2016) Fonte: Paraíba (2022) Fonte: Autora (2025) 
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No item 5, para o ano de 2016 (Figura 36), foi constatado por Silva (2016) a existência de 

sulcos causados pela erosão no coroamento da estrutura, ocasionando a presença de 

alagamentos. Em 2022 (Figura 37), após a obra de restauração, a anomalia apresentada 

anteriormente foi resolvida. Contudo, em 2025 (Figura 38), apesar do coroamento não 

apresentar acumulação de águas pluviais, não podemos constatar que a anomalia de fato foi 

resolvida 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no talude de jusante (Figuras 39 e 40). 

 

Item 6: Talude de jusante - Anomalia: vegetação no dreno de pé.  

 

Figura 39: Dreno de pé sem vegetação (2022) 

 

Fonte: Paraíba (2022) 
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Figura 40: Dreno de pé com vegetação (2025) 

 
Fonte: Autora (2025) 

 
Para o item 6, não foi possível coletar dados do ano 2016. Na Figura 39, pode-se observar, 

que o dreno de pé do talude de jusante da barragem Gramame apresenta plena funcionalidade. 

Em 2025 (Figura 40), é possível observar o aparecimento da vegetação na localização do dreno 

de pé. 

  



75 
 

5.1.2. Matriz comparativa - Gramame 

 

A seguir, nos Quadros 7 e 8, estão dispostos os itens de forma resumida e a análise 

comparativa em relação às anomalias encontradas na estrutura da barragem Gramame.  

 

Quadro 7: Registro de anomalias nas estruturas na barragem Gramame, nos anos de 2016, 2022 e 2025 

Item Localização Anomalia 

1 Vertedor Presença de vegetação 

2 Talude de jusante Presença de árvores 

3 Talude de jusante Erosão 

4 Talude de montante Presença de árvores no rip-rap 

5 Coroamento  Retenção de água 

6 Talude de jusante Vegetação no dreno de pé 

Fonte: Autora (2025) 

 

Quadro 8: Matriz comparativa da evolução das anomalias da barragem Gramame 

DATA 
ITEM INSPECIONADO 

1 2 3 4 5 6 

2016 PV PV NI PV PV NI 

2022 DS DS PV NI DS NE 

2025 AU AU AU PC NE PV 

AU = Anomalia aumentou; DS = Anomalia desapareceu; NE = Anomalia não 
existente; NI = Anomalia não inspecionada; PC = Anomalia permaneceu 
constante; PV = Anomalia constatada pela primeira vez. 

Fonte: Autora (2025) 
 

 

O Quadro 8 apontou a evolução das anomalias apresentadas no Quadro 7 nos anos 

de 2016, 2022 e 2025. Em relação aos anos de 2016 e 2022, três das anomalias 

desapareceram (DS), uma anomalia consta como não existente (NE) e uma foi 

identificada pela primeira vez (PV), tendo em vista que esta última não havia sido 

inspecionada. 
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Já em relação a comparação dos anos de 2022 e 2025, duas das anomalias que 

haviam desaparecido anteriormente, retornaram e uma que havia sido constatada pela 

primeira vez, aumentou (AU). A anomalia do item 4, a qual não foi inspecionada no ano 

de 2022, mas foi constatada em 2025, permaneceu constante (PC) em relação ao ano de 

2016. As outras duas anomalias não existiam, sendo uma delas constatada pela primeira 

vez (item 6). 

Como a vistoria foi realizada em um momento em que não havia chovido 

anteriormente na região, não é possível constatar que a anomalia do item 5 tenha de fato 

desaparecido. Desta forma, torna-se imprescindível a realização de inspeções rotineiras 

na estrutura da barragem. 

Levando em consideração que os pontos vistoriados foram escolhidos por meio da 

análise anterior feita por Silva (2016) para fins de análise comparativa, alguns pontos 

observados na vistoria de abril de 2025 na barragem Gramame, como os itens 3 e 6 não 

foram abordados pela mesma. 

Contudo, em relatório disponibilizado de forma digital pelo Governo do Estado da 

Paraíba, em 2022, após as obras de restauração, é possível constatar que as anomalias 

não existiam. Ou seja, no período de aproximadamente 3 anos após a restauração, as 

anomalias apareceram ou aumentaram. 

Os resultados obtidos para a barragem Gramame através da utilização dos checklists 

apresentados anteriormente no tópico 4.4, estão dispostos na Figura 41, a seguir. 
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Figura 41: Resultados da classificação da barragem Gramame por meio da classificação SABESP, para os anos 

2016, 2022 e 2025 

 
Fonte: Autora (2025)  

 

Dos resultados obtidos por meio do checklist acima (Figura 41), a barragem 

Gramame é classificada da seguinte forma, disposta no Quadro 9, em relação aos limites 

estabelecidos pelas tabelas 3, 4 e 5. 
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Quadro 9: Classificação do Índice de Comportamento para a barragem Gramame 

 ANOS PP ER IC 

BARRAGEM 
GRAMAME 

2016 46 - Elevada 86 - Satisfatório 70 - Atenção 

2022 46 - Elevada 99 - Satisfatório 77,8 - Normalidade 

2025 46 - Elevada 83 - Satisfatório 68,2 – Atenção 

PP = Periculosidade Potencial; ER = Estado Real da Barragem; IC = Índice 
de Comportamento. 

 

Fonte: Autora (2025)   

 

Pode-se observar que na primeira inspeção realizada em 2016, o índice de 

comportamento já apontava um estado de atenção para a situação estrutural da barragem. 

Com as obras de restauração realizadas no ano de 2022, este índice passou a 

normalidade. Contudo, após análise das informações do ano de 2025, três anos da 

restauração estrutural da barragem Gramame, o índice retorna para o estado de atenção. 

Este resultado aponta a diminuição da qualidade do estado real da barragem, tendo 

em vista que a periculosidade potencial não mudou para os três anos de estudo. 
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5.2. BARRAGEM MAMUABA 

5.2.1. Identificação das anomalias 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no talude de jusante (Figuras 42, 43 e 44). 

 

Item 1: Talude de jusante - Anomalia: erosão 

Figura 42: Presença de erosão no talude de jusante da 
barragem Mamuaba (2016) 

Figura 43: Presença de erosão no talude de jusante da 
barragem Mamuaba (2022) 

Figura 44: Presença de erosão no talude de jusante da barragem 
Mamuaba (2025) 

   

Fonte: Silva (2016) Fonte: Paraíba (2022) Fonte: Autora (2025) 

 

Na Figura 42, observou-se a ocorrência de vários focos de erosão no talude de jusante da barragem Mamuaba. Em 2022 (Figura 43), 

não é possível afirmar se a localização da erosão é a mesma da apresentada em 2016. Contudo, mesmo com a obra de restauração, nota-se 
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que a erosão estava presente. No ano de 2025, a localização da erosão apresentada na Figura 43, é a mesma que a Figura 44. Podemos 

constatar que no período de três anos pós-obra de restauração, a erosão aumentou consideravelmente. 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no talude de montante (Figuras 45, 46 e 47). 

 

Item 2: Talude de montante - Anomalia: presença de arbustos no rip-rap 

Figura 45: Presença de arbustos no talude de montante (2016) Figura 46: Rip-rap sem arbustos (2022) Figura 47: Presença de arbustos no talude de montante (2025) 

   

Fonte: Silva (2016) Fonte: Paraíba (2022) Fonte: Autora (2025) 
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No ano de 2016 (Figura 45), foi constatada a anomalia “presença de arbustos no rip-rap”. Em 2022 (Figura 46), observou-se que a 

área de ocorrência da anomalia não apresentou vegetação no talude. Porém, em 2025 (Figura 47), é possível observar um grande de volume 

de vegetação de pequeno a médio porte onde deveria existir apenas a proteção do talude de montante. 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no coroamento (Figuras 48, 49 e 50). 

 
Item 3: Coroamento - Anomalia: retenção de água 

Figura 48: Alagamentos no coroamento (2016) Figura 49: Coroamento sem alagamentos (2022) Figura 50: Coroamento sem alagamento (2025) 

   

Fonte: Silva (2016) Fonte: Paraíba (2022) Fonte: Autora (2025) 
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No item 3, assim como para o item 5 da barragem Gramame, no ano de 2016 (Figura 48), foi constatado por Silva (2016) a existência de 

sulcos causados pela erosão no coroamento da estrutura, ocasionando a presença de alagamentos. Em 2022 (Figura 49), após a obra de restauração, 

a anomalia apresentada anteriormente foi resolvida. Contudo, em 2025 (Figura 38), apesar do coroamento não apresentar acumulação de águas 

pluviais, não podemos constatar que a anomalia de fato foi resolvida. 

Seguem abaixo as imagens da anomalia observada no talude de jusante (Figuras 51, 52, 53, 54, 55 e 56). 

 
Item 4: Talude de jusante - Anomalia: canaletas de drenagem obstruídas 

 
Figura 51: Canaletas obstruídas no talude de jusante (2016) Figura 52: Canaletas desobstruídas (2022) Figura 53: Canaletas obstruídas pela vegetação (2025) 

   

Fonte: Silva (2016) Fonte: Paraíba (2022) Fonte: Autora (2025) 
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Na Figura 51, apresentada por Silva (2016), foi observada a presença de material 

obstruindo a canaleta de drenagem do talude de jusante. Em 2022 (Figura 52), após a obra de 

restauração, a anomalia apresentada anteriormente foi resolvida. Contudo, em 2025 (Figura 53), 

assim como no item 2 da barragem Mamuaba, é possível observar a presença de vegetação 

obstruindo as canaletas, prejudicando assim, a sua funcionalidade.  

 

Item 5: Talude de jusante - Anomalia: vegetação no dreno de pé. 

Figura 54: Sem presença de vegetação no dreno de pé (2022) 

 
Fonte: Paraíba (2022) 
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Figura 55: Presença de vegetação no dreno de pé (2025) 

 
Fonte: Autora (2025) 

 
Para o item 5, não foi possível coletar dados do ano 2016. Na Figura 54, pode-se observar, 

que o dreno de pé do talude de jusante da barragem Mamuaba apresenta plena funcionalidade. 

Em 2025 (Figura 55), é possível observar o aparecimento da vegetação na localização do dreno 

de pé. 

Item 6: Área a jusante - Anomalia: área desmatada a jusante.  

Figura 56: Área desmatada próxima a barragem (2025) 

 
Fonte: Autora (2025) 
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 Já para a anomalia abordada no item 6, da barragem Mamuaba, não foi possível coletar 

dados referentes aos anos de 2016 e 2022. Apesar de não possui imagens para comparação, a 

anomalia “área desmatada a jusante”, identificada no ano de 2025 (Figura 56), possui relevância 

por estar dentro da área de preservação dos reservatórios. 

 

5.2.2. Análise comparativa - Mamuaba 

 

A seguir, nos Quadros 10 e 11, estão dispostos os itens de forma resumida e a 

análise comparativa em relação às anomalias encontradas na estrutura da barragem de 

Mamuaba.  

 

Quadro 10: Registro de anomalias nas estruturas na barragem Mamuaba, nos anos de 2016, 2022 e 2025 

Item Localização Anomalia 

1 Talude de jusante Erosão 

2 Talude de montante Presença de arbustos no rip-rap 

3 Coroamento Retenção de água 

4 Talude de jusante Canaletas obstruídas 

5 Talude de jusante Vegetação no dreno de pé 

6 Área a jusante Área desmatada 

Fonte: Autora (2025) 

 

Quadro 11: Matriz comparativa da evolução das anomalias da barragem Mamuaba 

DATA 
ITEM INSPECIONADO 

1 2 3 4 5 6 

2016 PV PV PV PV NI NI 

2022 DI DS DS DS NE NI 

2025 AU AU NE AU PV PV 

AU = Anomalia aumentou; DI = Anomalia diminuiu; DS = Anomalia 
desapareceu; NE = Anomalia não existente; NI = Anomalia não 
inspecionada; PV = Anomalia constatada pela primeira vez. 

Fonte: Autora (2025) 
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O Quadro 11 apontou a evolução das anomalias apresentadas no Quadro 10 nos 

anos de 2016, 2022 e 2025. Em relação aos anos de 2016 e 2022, três das anomalias 

desapareceram (DS), uma anomalia consta como não existente (NE) e uma diminui (DI). 

A anomalia do item 6 não foi inspecionada nos dois anos de comparação. 

Já em relação a comparação dos anos de 2022 e 2025, duas das anomalias que 

haviam desaparecido anteriormente, retornaram e uma que havia diminuído, aumentou 

(AU). A anomalia do item 3 que havia desaparecido em 2022 não foi constatada no ano 

de 2025, logo, não existe (NE). As anomalias dos itens 5 e 6 foram identificadas pela 

primeira vez no ano de 2025. 

Como a vistoria foi realizada em um momento em que não havia chovido 

anteriormente na região, não é possível constatar que a anomalia do item 3 tenha de fato 

desaparecido. Desta forma, torna-se imprescindível a realização de inspeções rotineiras 

na estrutura da barragem. 

Levando em consideração que os pontos vistoriados foram escolhidos por meio da 

análise anterior feita por Silva (2016), para fins de análise comparativa, alguns pontos 

observados atualmente na barragem, como os itens 5 e 6 não foram abordados pela 

mesma. 

Contudo, em relatório disponibilizado de forma digital pelo Governo do Estado da 

Paraíba, em 2022, após as obras de restauração, é possível constatar que as anomalias 

não existiam. Ou seja, neste período de aproximadamente 3 anos após a restauração, as 

anomalias apareceram ou aumentaram. 

Os resultados obtidos para a barragem Mamuaba a partir da utilização dos checklists 

apresentados anteriormente no tópico 4.4, estão dispostos na Figura 57 a seguir. 

  



87 
 
Figura 57: Resultados da classificação da barragem Mamuaba por meio da classificação SABESP, para os anos 

2016, 2022 e 2025 

 
Fonte: Autora (2025) 

 

Dos resultados obtidos por meio do checklist acima (Figura 57), a barragem Mamuaba é 

classificada da seguinte forma, disposta no Quadro 12, em relação aos limites estabelecidos 

pelas tabelas 3, 4 e 5. 
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Quadro 12: Classificação do Índice de Comportamento para a barragem Mamuaba 

 ANOS PP ER IC 

BARRAGEM 
MAMUABA 

2016 46 - Elevada 71 - Regular 59,8 - Alerta 

2022 46 - Elevada 99 - Satisfatório 77,8 - Normalidade 

2025 46 - Elevada 72 - Regular 61,2 – Atenção 

PP = Periculosidade Potencial; ER = Estado Real da Barragem; IC = Índice de 
Comportamento. 

 
Fonte: Autora (2025)   

 

Pode-se observar que na primeira inspeção realizada em 2016, o índice de 

comportamento apontava um estado de alerta para a situação estrutural da barragem. 

Com as obras de restauração realizadas no ano de 2022, este índice passou a 

normalidade. Contudo, após análise das informações do ano de 2025, três anos da 

restauração estrutural da barragem Gramame, o índice agora aponta um estado de 

atenção. 

Este resultado aponta a paridade entre a qualidade do estado real da barragem para 

nos anos de 2016 e 2025. Tendo em vista que a periculosidade potencial não mudou 

para os três anos de estudo, e os resultados para o estado real se mantiveram próximos, 

a situação atual (2025) de segurança da barragem Mamuaba está caracterizada melhor 

do que para o ano de 2016.  
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6. CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho foi avaliado a segurança das barragens Gramame e Mamuaba, no ano de 

2025, comparando com os resultados obtidos das análises de acervo fotográfico dos anos de 2016 

e 2022, aplicando o sistema de classificação de barragens da SABESP por meio de checklists e 

de matriz comparativa da evolução das anomalias identificadas. 

Para isso, foram coletadas informações por meio de relatórios da AESA e da ANA, além 

de disposições apresentadas na Lei 12.334/2010, Resolução CNRH nº 143/2012, Resoluções 

ANA nº 236/2017 e nº 121/2022. Também foi consultado o SNISB, a fim de acompanhar em 

tempo real as atualizações acerca das barragens brasileiras e, para este trabalho, a barragem 

Gramame-Mamuaba. 

Apesar de possuir um vasto repertório de leis e resoluções sobre a temática de segurança 

de barragens, nota-se uma defasagem de trabalhos a cerca da identificação, inspeção e 

manutenção referente as anomalias em barragens. 

Em posse do conhecimento apresentado pelas fontes citadas anteriormente, foi possível 

entender a importância do estudo sobre a segurança de barragens, e, da necessidade de inspeções 

rotineiras. Como apresentado, a identificação das anomalias na área de estudo nos anos de 2016 

e 2022 permitiu a comparação com a atual situação da barragem Gramame-Mamuaba. 

As obras de restauração da barragem finalizadas em 2022, resultaram em expressivas 

melhorias, compreendendo as estruturas das duas barragens, tais como: coroamento, vertedor, 

taludes de montante e de jusante e drenos de pé. Contudo, na vistoria feita em abril de 2025, 

houve retorno das ocorrências observadas em 2016 nas estruturas do vertedor, taludes de 

montante e jusante das duas barragens. 

Os resultados demonstram que, apesar das melhorias visíveis imediatamente após as obras 

de 2022, as quais são evidenciadas pela diminuição ou desaparecimento de anomalias e pelo 

índice de comportamento em “normalidade”, as inspeções de 2025 revelam um retorno ao estado 

de atenção em ambas as barragens analisadas. 

A barragem Gramame, teve seu índice de comportamento reduzido de 77,8 (normalidade, 

em 2022) para 68,2 (atenção, em 2025), refletindo o retorno ou agravamento de anomalias como 

erosões nos taludes de jusante, vegetação indesejada nos taludes de montante, vertedor e 

canaletas de drenagem. 
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Já a barragem Mamuaba, mesmo após a reforma em 2022, o seu índice de comportamento 

em 2025 teve resultado semelhante ao de 2016. Isso evidencia que, embora a intervenção de 2022 

tenha sido eficaz a curto prazo, a ausência de manutenção contínua e monitoramento rigoroso 

comprometeu os resultados a médio prazo. 

A realização de inspeções rotineiras permite a identificação de anomalias antes mesmo que 

essas provoquem uma falha ou ocasionem o rompimento do maciço da barragem. Com isso, 

destaca-se a importância da adoção de um cronograma de inspeções e manutenções periódicas 

como estratégia essencial para garantir a segurança dessas estruturas fundamentais para o 

abastecimento hídrico da região. 
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     ANEXO A - Classificação quanto à Periculosidade Potencial e ao Estado Real da Barragem 

segundo o Sistema de Classificação de Barragens da SABESP. 

 

IMPORTÂNCIA PARA A SABESP  

• Pequena: quando a redução da oferta 

consequente à sua eventual desativação é 

suportável por um período razoável; é 

fácil suprir de maneira alternativa esta 

eventual redução;  

• Média: quando sua desativação é 

possível, mas implica em custos 

razoáveis e certos remanejamentos para 

conseguir redução aceitável da oferta de 

água;  

• Significativa: quando sua desativação 

deve ser evitada pois implica em custos 

significativos e obriga a remanejamentos 

importantes para conseguir redução da 

oferta de água;  

• Grande: quando sua desativação deve 

ser evitada pois implica em custos 

elevados e obriga a remanejamentos 

importantes para conseguir redução, 

mesmo que temporária da oferta de água;  

• Elevada: quando seu reservatório ou sua 

estrutura são de extrema importância no 

funcionamento do Sistema SABESP, sua 

desativação (ruptura ou interrupção da 

operação) implica em redução inaceitável 

na oferta de água  

 

 

VOLUME DE ÁGUA 

ARMAZENADA 

• Baixo: quando o volume de água bruta 

armazenada pelo reservatório fosse 

inferior a 0,05x10⁶ m³;  

• Pequeno: quando o volume de água 

armazenada pelo reservatório estivesse 

entre a 0,05x10⁶ e 1x10⁶ m³;  

• Médio: quando o volume de água 

armazenada pelo reservatório estivesse 

entre 1x10⁶ e 50x10⁶ m³;  

• Grande: quando o volume de água 

armazenada pelo reservatório estivesse 

entre 50x10⁶ e 100x10⁶ m³;  

• Elevado: quando o volume de água 

armazenada pelo reservatório fosse 

superior a 100x10⁶ m³;  

 

IMPACTO A JUSANTE  

SOCIAL  

• Baixo: quando não se espera nenhum 

efeito sobre as populações a jusante do 

barramento;  

• Pequeno: quando houver possibilidade 

de menos de 100 pessoas serem afetadas 

e/ou ocorrência de perda inferior a 10% 

da capacidade produtiva;  

• Médio: quando houver possibilidade de 

entre 100 e 1000 pessoas serem afetadas 
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e/ou ocorrência de perda inferior a 30% 

da capacidade produtiva;  

• Grande: quando houver possibilidade de 

mais de 1000 pessoas serem afetadas e/ou 

ocorrência de perda superior a 30% da 

capacidade produtiva;  

AMBIENTAL  

• Baixo: quando a área afetada é inferior 

a 0,1km², a duração do impacto ambiental 

é inferior a 1 mês e nenhum efeito 

ecológico maior é esperado, seja do ponto 

de vista de vegetação ou vida animal;  

• Pequeno: quando a área afetada é 

superior a 0,1km², mas inferior a 1km², a 

duração do impacto ambiental varia de 1 

mês a 1 ano, e a inundação pode causar 

algumas alterações na vegetação sem 

afetar significativamente a vida animal;  

• Médio: quando a área afetada estiver 

entre 1km² e 10km², a duração do impacto 

ambiental variar de 1 ano a 10 anos, e 

houver diversas espécies de vida animal 

na área afetada, os efeitos sobre o meio 

ambiente sejam sensíveis;  

• Grande: quando a área de impacto for 

superior a 10km², a duração do impacto 

for superior a 10 anos, e haja importantes 

efeitos ecológicos e grandes impactos ao 

meio ambiente;   

ECONÔMICO  

• Baixo: quando não ocorrerem danos a 

residências e/ou a despesas total das 

reparações for inferior a R$ 200.000,00 

(incluindo reparos na barragem);  

• Pequeno: quando forem danificadas, no 

máximo, 5 casas e/ou as despesas totais 

estiverem entre R$ 200.000,00 e R$ 

10.000.000,00 (incluindo reparos na 

barragem);  

• Médio: quando forem destruídas entre 6 

e 49 casas ou danificadas muitas casas 

e/ou as despesas totais estiverem entre R$ 

11.000.000,00 e R$ 50.000.000,00;  

• Grande: quando forem destruídas mais 

de 50 casas e/ou as despesas superarem 

R$ 50.000.000,00;  

 

TIPO DE BARRAGEM  

• Concreto: quando a totalidade da 

estrutura do barramento for constituída 

por barragem de concreto, seja qual for o 

tipo estrutural;  

• Enrocamento: quando houver maciços 

de enrocamento ou barragens mistas 

terra/enrocamento com talude de jusante 

em enrocamento, fazendo parte do 

barramento e com alturas da ordem de 

grandeza das estruturas principais;  

• Terra: quando as estruturas principais do 

barramento, ou parte delas, forem 

constituídas por terraplenos de solo 

compactado;  
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ÓRGÃO VERTENTE  

• De superfície sem controle  

• De superfície com controle  

• De fundo  

 

VAZÃO DE PROJETO  

• VMP ou 1000 < Tr < 10000: a vazão de 

dimensionamento é a Vazão Máxima 

provável (VMP) ou foi recentemente 

verificada para um período de recorrência 

entre 1000 e 10000 anos; 

• 100 < Tr < 1000: a vazão de 

dimensionamento foi recentemente 

verificada para um período de recorrência 

entre 100 e 1000 anos;  

• Tr < 100, ou desconhecido, ou calculado 

a mais de 20 anos: a vazão de 

dimensionamento foi calculada para um 

período de recorrência inferior a 100 

anos, ou é desconhecida, ou foi calculada 

a mais de 20 anos e não mais verificada;  

 

INFORMAÇÕES DE PROJETO  

• Completas: quando a documentação de 

projeto está disponível e acessível nos 

arquivos da SABESP. Eventualmente, na 

falta da documentação original há 

análises completas de estabilidade, de 

percolação, da geologia local, dos 

materiais de construção realizadas já na 

fase de operação;  

• Parciais: quando a documentação 

parcial do projeto e a construção está 

disponível e acessível nos arquivos da 

SABESP. Eventualmente existem 

análises de comportamento e/ou estudos 

simplificados realizados durante a fase de 

operação;  

• Incompletas: quando parte da 

documentação de projeto não existe, 

entretanto há alguns desenhos e relatórios 

incompletos;  

• Inexistentes: quando não existem 

documentos do projeto original, nem 

análises de comportamento ou estudos 

sobre a barragem;  

 

FREQUENCIA NA AVALIAÇÃO DO 

COMPORTAMENTO 

• Adequada: quando são realizadas 

inspeções rotineiras, periódicas e formais 

na periodicidade recomendada pela 

SABESP, com inserção dos resultados no 

Banco de Dados e emissão de relatórios e 

pareceres específicos avaliando o 

comportamento, tanto através das 

inspeções visíveis quanto pela 

instrumentação instalada;   

• Razoável: quando são realizadas 

inspeções rotineiras e periódicas com a 

periodicidade recomendada pela 

SABESP. São preenchidas planilhas de 

inspeção que alimentam o Banco de 

Dados. Não são emitidos relatórios sobre 
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as análises de comportamento seja 

através da instrumentação e/ou das 

inspeções. A última inspeção formal foi 

realizada há 5 anos;  

• Inadequada: quando as inspeções 

periódicas não seguem as frequências 

recomendadas ou não são preenchidas as 

planilhas de inspeção nem realizadas 

análises de comportamento. A última 

inspeção formal foi realizada há mais de 

5 anos;  

• Nenhuma: quando não são realizadas 

inspeções rotineiras ou periódicas e a 

última inspeção formal foi realizada há 

mais de 5 anos;  

 

PERCOLAÇÃO  

• Conforme prevista em projeto ou 

inexistente: significa que os níveis 

piezométricos e as vazões de percolação 

se encontram dentro do previsto pelas 

hipóteses de projeto e em regime 

estabilizado. Tais situações se estendem 

ao corpo da barragem, às ombreiras e às 

fundações de todas as estruturas;  

• Fora do previsto, mas não crítica: 

Significa que, pontualmente, algum 

instrumento indica níveis piezométricos 

ou vazões mais elevadas que o previsto. 

Tal situação, entretanto já foi objeto de 

análise não tendo sido constatada 

nenhuma implicação importante no 

desempenho global do trecho afetado;  

• Crítica: significa ter sido constatadas 

anormalidades na distribuição das 

pressões ou das vazões, com implicações 

reconhecidamente importantes (ou em 

vias de se tornarem importantes, em 

vistas da evolução do fenômeno) para a 

segurança da unidade;  

• Desconhecida: quando nada se conhece 

acerca do acompanhamento quanto à 

percolação;  

 

DEFORMAÇÃO  

• Conforme prevista em projeto ou 

inexistente  

• Fora do previsto, mas não crítica  

• Crítica  

• Desconhecida 

 

NÍVEL DE DETERIORIZAÇÃO DOS 

PARAMENTOS OU DOS TALUDES  

• Mínimo ou inexistente: quando houver 

degradação visível, a olho nu, dos 

materiais de proteção. O comportamento 

de paramentos e taludes está de acordo 

com o esperado;  

• Baixo: quando não houver indícios 

importantes que denotem a degradação 

dos materiais de proteção;  

• Moderado: quando há evidentes indícios 

de degradação. Trincamentos 

generalizados afetam áreas importantes 
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das estruturas, por exemplo. No concreto 

há sinais de carbonatação e poucos 

vazamentos a jusante, apenas com 

merejamento. Observa-se uma evidente 

redução da granulometria do rip-rap em 

áreas bem definidas dos taludes, etc. A 

evolução dos fenômenos, entretanto é 

lenta, não havendo indícios de iminência 

de problemas criados por estes fatores;  

• Alto: em áreas extensas os níveis de 

degradação dos materiais são grandes. No 

concreto podem ser observados sinais de 

início de corrosão de armadura; a 

frequência de fissuração superficial é 

grande; a estanqueidade da estrutura não 

é completa, havendo alguns vazamentos 

que atingem a face jusante, com vazões 

pequenas. Em enrocamentos observa-se 

uma evidente redução da granulometria 

do rip-rap em grandes áreas dos taludes, 

etc. Há indícios de problemas que podem 

vir a ocorrer devido a estes fatores;  

• Excessivo: quando em áreas extensas os 

níveis de degradação dos materiais são 

muito elevados. Podem ser observadas 

armaduras expostas, com oxidação; a 

coloração do concreto está alterada; a 

frequência e a profundidade da fissuração 

são muito intensas; as propriedades de 

permeabilidade e estanqueidade da 

estrutura foram muito afetadas. Ocorrem 

vazamentos a jusante, através do 

concreto, com fluxos grandes. Em 

enrocamentos, as características físico-

mecânicas dos blocos de rocha alteraram-

se totalmente ocorrendo, com facilidade, 

manchas de material mais fino, com 

crescimento de vegetação e erosões 

localizadas pela ação de ondas ou das 

chuvas. Há ocorrências de 

escorregamentos;  

 

EROSÕES A JUSANTE  

• Mínimas ou inexistentes: se não 

ocorrem erosões visíveis a olho nu, em 

nenhum ponto a jusante. As margens do 

rio imediatamente a jusante encontram-se 

em perfeitas condições; 

 • Poucas: se ocorrem pontos localizados 

erodidos, principalmente nas margens, 

não havendo perigo de solapamento ou 

instabilização de quaisquer estruturas da 

barragem ou das vizinhanças, tais como 

estradas de acesso ou das margens do rio;  

• Moderadas: se ocorrem pontos 

localizados erodidos, entretanto não há 

perigo imediato de solapamento ou 

instabilização de quaisquer estruturas 

importantes para a barragem; 

 • Elevadas: se ocorrem erosões em 

grandes áreas, susceptíveis de solapar e 

instabilizar estruturas da barragem ou 

provocar danos a terceiros;  

• Significativas: se ocorrem erosões 
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importantes em grandes áreas, 

susceptíveis de solapar e instabilizar 

estruturas da barragem ou provocar danos 

a terceiros. São necessárias intervenções 

imediatas para evitar acidentes;  

 

CONDIÇÕES DOS 

EQUIPAMENTOS DOS 

DESCARREGADORES  

• Boa: se operantes a qualquer tempo e em 

perfeito estado de conservação; 

 • Razoável: se operantes, entretanto seu 

estado de conservação deixa a desejar. 

Não são efetuados testes periódicos e não 

se faz manutenção preventiva. Foram 

operados pela última vez há mais de um 

ano; 

 • Ruim: em condições ruins, se não 

foram operados nos últimos dois anos, 

encontram-se com sinais de deterioração 

(corrosão, etc.), não se faz manutenção 

preventiva;  

• Inoperante ou sem registro: se os 

equipamentos não estão ativos e não há 

registro de quando foram testados pela 

última vez. 

; 

 

 

 

 


